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• Lucia Carvalho (PT)
• Maninha (PT)'
• Nijed zakhour (PMDB)
• Paulo Tadàu (PT)
.• Rajão (PSDB)
• Renato Rainha (PL)
• Rodrigo Rollemberg (PSB)
• Sílvio Unhares (PMDB)
• Wasny de Roure (PT)
• Wilson Lima (PSD)
• Gim (PMDB)

..•.•..

l-SÚMULA

ATADA 10ga
(CENTÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 6 DE DEZEMBRO DE 2001.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E ~ÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

TÉRMINO: 15 horas e 31 minutos.

LOCAl: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INiciO: 15 horas e 30 minutos.

PRESlotNCIA: Deputado Gim.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:,
• Aguinaldo de Jesus (PFL)
• Alírio Neto (PPS)
• Anilcéia Machado (PSDB)
• Benício Tavares (PTB)
• Carlos Xavier (PSD)
• César Lacerda (PTB)
• Chico Floresta (PT)
• João Carlos (PPB)
• João de Deus (PPB)
• Jorge cauhy (PFL)
• José Edmar (PMDB)
• Leonardo Prudente (PMDB)

MESA DIRETORA
Presidente: Gim Argello (PMDB)

Vice-Presidente:Edimar Pireneus (PTB)
1" Secretário: Maria José Maninha (PT)

Suplente: Paulo Tadeu (PT)
2" Secretário: Xavier (PSO)

Suplente: Anilcéia Machado (PSoB)
3" Secretário: João de Deus (PPB)

Suplente: Alírio Neto (PPS)

I - COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTIÇA
Presidente: Rajão(PSoB)

Vice-Presidente: Lúcia Carvalho (PT)
Membros Efetivos: Lúcia Carvalho (PT), Rajão(PSoB),

Renato Rainha (PL), Silvio Unhares (PMoB) e Wilson Uma (PSo)
Suplentes: Anilcéia Machado (PSoB), João Carlos (PPB),
João de Deus (PPB), Jorge Cauhy(PFL) e Paulo Tadeu(PT)

11-COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS
Presidente: César Lacerda (PTB)

Vice-Presidente: Nijed Zakhour (PMoB)
M~bros Efetivos: César Lacerda (PTB), João Carlos (PPB), João de

Deus (PPB), Nijed Zakhour (PMoB) e Wasny de Roure (PT)
Suplentes: Benício Tavares (PTB), José Edmar (PMoB), Maria José
Maninha (pn, Rodrigo Rollemberg (PSB) e Silvio unhares (PMoB)

'" - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
Presidente: Paulo Tadeu(PT)

Vice-Presidente: Jorge Cauhy (PFL)
Membros Efetivos: Benício Tavares (PTB), Jorge Cauhy (PFL),
Paulo Tadeu(PT), Rodrigo Rollemberg (PSB) e Tatico (PSO)

Suplentes: César Lacerda (PTB), João Carlos (PPB),
José Edmar (PMoB), Maria José Maninha (PT) e Renato Rainha (PL)

IV - COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Aguinaldo de Jesus (PFL)
Vice-Presidente: Alírio Neto (PPS)

Membros Efetivos: Aguinaldo de Jesus (PFL), Alfrio Neto (PPS), Chico , J '---------------------- ••••
Floresta(PT), Nijed Zakhour (PMoB) e Tatico (PSO)

Suplentes: Jorge Cauhy (PFL), Paulo Tadeu(PT), Rajão(PSoB),
Rodrigo Rollemberg (PSB) e Xavier (PSO),

V - COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS,
CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR,

Presidente: Chico Floresta(PT)
Vice-Presidente: João Carlos (PPB)

Membros Efetivos: Alírio Neto (PPS), Chico Floresta(PT),
João Carlos (PPB), Jorge Cauhy (PFL) e Xavier (PSO)

Suplentes: Benfcio Tavares (PTB), Nijed Zakhour (PMoB),
Renato Rainha (PL), Silvio Unhares (PMoB) e Wasny de Roure (PT)

VI - COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
Presidente: José Edmar (PMoB)

Vice-Presidente: Silvio unhares (PMoB)
Membros Efetivos: Anilcéia Machado (PSoB), José Edmar (PMoB),
Renato Rainha (PL), Silvio Unhares (PMoB) e Wasny de Roure (PT)

Suplentes: Aguinaldo de Jesus (PFL), Alfrio Neto (PPS),
Chico Floresta(PT), Rajão (PSoB) e Tatico (PSO)

VII - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E SEGURANÇA
Presidente: Rodrigo Rollemberg (PSB)

Vice-Presidente: Maria José Maninha (PT)
Membros Efetivos: José Edmar (PMoB), Maria José Maninha (PT),
Rajão (PSoB), Rodrigo Rollemberg (PSB) e Wilson Uma (PSo)
Suplentes: Anilcéia Machado (PSDB), Alfrlo Neto (PPS).
Lúcia Carvalho (PT), Nijed Zakhour (PMoB) e Tatico (PSD)
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1-ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

• Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ENCERRAMENTO

PrMIdenIe (Deputado Gim):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

r------~'__~-/~--"
TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 1628
(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 28 DE NOVEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e João de Deus.

SECRETARIA: Deputados Gim, César Lacerda e João de Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Fed'eral.

INíCIO: 17 horas e 31 minutos.

1.A8ERTUAA

Pr•••• nle (Deputado ~ de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observação, a Ata da 105. Sessão
Ordinária.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem ri' 571, de 2001. do Governador do Distrito Federal,
que encaminha alterações ao Projeto de Lei ri' 2.266/2001 .
• Mensagem ri' 574, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de lei ri' 2.652/2001.

Obs.: O anexo da Mensagem ri' 571/01 será publicado em
suplemento.

2 - ORDEM DO DIA

(1") ITEM 1: Discussão e votação, em bloco. em 2!' turno, dos
seguintes proj.tos:

Projeto de Lei Complementar ri' 552, de 2000, de autoria do
Deputado Sílvio Linhares, que "Desafeta área pública em Santa
Maria - RA XIII e a destina à Associação da Criança e do
Adolescente - ACA".

Projeto de Lei ri' 2.416, de 2001, de autoria do Deputado Sílvio
Unhares. que "Dispõe sobre a criação de cadastro de alunos de
academias de lutas e artes marciais'~

Projeto de Lei nO1.836, de 2001, de. autoria do Deputado Gim
Argello, que "Institui o dia do Profissional de Educação Física no
âmbito do Distrito Federal".

APROVADOS com 19 votos favoráveis. Houve 5 ausências.

(2!') ITEM INCLUíDO: Apreciação. em bloco, das seguintes
redações finais:

Redação final do Projeto de lei Compl.mentar ri' 552, de
2000, de autoria do Deputado Sílvio Unhares, que "qesafeta área
pública em Santa Maria - RA XIII e a destina à Associação da
Criança e do Adolescente - ACA".

Redação flnai do Projeto de Lei ri' 2.416, de 2001, de autoria do
Deputado Sílvio Unhares. que "Dispõe sobre a criação de
cadastro de alunos de academias de lutas e artes marciais".

TÉRMINO: 19 horas e 3 minutos. MENSA(;EM
N" S74 IOI.(;AG Drosm.;zSd. """""*'ro d.ZOOI.

DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
Órgão OfiClO1 do Poder LegiSiativo do DiStrrto Federol

Elcelenliuimo M.hnr Presidente d. Cimna Legislativa do Distrito FNcral

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coordenador: RancJal Martins junqupir;,

Editora Exeartiva: N"ici Mana SI,,;n . Reg.l'rof. 147/m/b2 " MTh.l)r

Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
R(.cJa~;"J: "141Hl412 . HIl.Il%:1

SAIN . 1""4ue Rur.,1 . 7()()/j( ,'I()O - Bras,li".l)r
www.c1.cJf~ov.hr

Tenho a honra de !iiuhmctcr à elevada apreciação de VO!'osa Exccléncia o anexo Projeto de L.ci que
aulnri7.4 o ItOtlcr Executivo a abrir ao Orçamento Anuul ,In Distrito ':cdcrnl (Lei n'" 2.657, de 29 de
dCI'.cmhro de 20Q0) crédito suplemcnlar. no valor de RS 7.011.862.00 (sete milhões. onze mil, oitocentos
c sc~nta c dois reaia), com a seguinte dcstinaçlo:

ai RS 47.000.00 {qU:t1Cnl~C sele mil reais) em favor da Região Administrativa VI - Planallina.
destinados ao atendimento de despesas com manutençAo de serviços .dministrativOI acrail e manutcnçAo
e conscrvaçAo de bens imóveis;

b) RS 107 ..100.00 (cento c sele mil e trezentos reais) em 'avor da Agencia Reguladora de Serviços
Jlúhlicos do Distrilo federal, destinados ao atendimento de despesa." com manulenÇlo de serviços
administralivos aerais. manulençJo e conservaçio da Rodoviâria e da Rodorenoviúia;
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cl RS 63 f .562.00 (seiscentos C: trinla e um mil. qllinhcnlo~ e ~lienta e dois reais) em favor do
Fundo de Assislcncia Social do Distrito Federal, dCSlinados no atendimento sócio-cducativo a (lCSS08S
ponadoms de deficiénc.i ••• crianças carentes em creche e a crianças e edolescentes em meio aberto;

d) RI 375.000,00 (l",unt05' setenla • cinco mil ",ai.) em favor da Secretaria d. Infra. Estrutura e
Obras. deslinado. ao atendimento de despesas com a implantaçAo do Compl.xo Cultural da RepUblica -
CootrapanidalBlD;

• ) RI 1.208.000,00 (hum milhAo • du•.•ntos • oito mil reais) em favor db Departamento d.
Eslad •• d. Rodag.m do Oi"rilo Federal, dcslinado, 110 at.ndimento d. despesas com manulençlo d.
serviços administrativos gemis e policiamento e IiscalizaçAo de trânsito:

o RI 826.000.00 (oitocentos. vint •• seis mil reais'.m favor da Companhia dn M.lropolitano do
Distrito Federal. destinados ao atendimento de despesas com manutenção c runcionamento do Sistema
f.rroviário; "'-

g) RS 476.000.00 (quatrocentos e setenta e seis mil reais) em ravor da FundaçAo HClTKlCCntro de
Brasilia. destinados 80 atendimento de despesas com anâlises laboratoriais nas amoslraS de sangue:

h) RS 3.338.000,00 ((rés milhões. tre1..enlos c trinta e oito mil reais) em favor do Depar1ament~ de
Tritn~ilo do Distrito Federal. de.c;(in8dos ao atendimento de dc.~ com ~nut~nçOO de s.c"':lçoS
Bdll1ini~tritlivos ge •.•is. ações de infonnática e aperfeiçoBntento e manutenç!o da 51nahzaçAo e5latJgrafica

e scmatorica:

i) RI 3.000.00 (Iris mil reais) .01 favor da Secrclaria d. Estado d. Esport •• Laz.er. destinados ao
at.ndim.nto d. despesas com propaganda. publi.idade.

Os recursos necessários 80 atendimento do crédito decorreria de anulaçlo ~i~1 ou tolal d~
dotações orçamcnlArias con~ignadas ao vigente orçamento. nos termos do ano 43. O r. InciSO 111.da LeI
4.320, de 17 d. março d. 1964.

Tendn em vista 8 impossibilidade de utiliZ8Çfto do pcnn;ssivo estabelecido no 8I"t: ~. inciso I.
alínea ••••. da Lei n' 2.657. d. 29 d. dcz.cmbro de 2000 (LOA) •• o disposlo?" pa"gra~o UOlco.~. 18,
ineiso 1. da Lei 2.573. d. 27 d. julho d. 2000 (LOO), .nvio o Anexo Projeto de Lei • essa Câmara
Legislaliva do Distrito Federal.

Por estas remes espero contar com e sua 8provoç.Ao.

. Zb7~.} --- -.
JOAQUlbwolll1NGílsRO 'L
. -.".-- /

",.

Redação final do Projeto de Lei no 1.836, de 2001, de autoria do
Deputado Gim Argello, que "Institui o dia do Profissional de
Educação Física no âmbito do Distrito Federa'".

APROVADAS nos termos do fi 5° do art. 204 do Regimento
Interno.

(30) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de lei no 2.641, de 2001, de autoria dos Deputados Gim,
Aguinaldo de Jesus. Xavier, César Lacerda e outros, que "Institui a
identidade estudantil para os estudantes das instituições públicas
e privadas no âmbito do Distrito Federal". UDO.

(40) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
nO2.258, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova a
pauta de valores venais dos veículos automotores do Distrito
Federal para efeito de lançamento do Imposto sobre a
Propried~de de Veículos Automotores -IPVA, para o exercício de
2002, e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
rejeitando as emendas nOO 1, 2 e 3. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes). Houve 5 votos
contrários.
_Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Wilson Uma, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por. votação em
processo simbólico (16 deputados presentes). Houve 5 votos
contrários.
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 10 votos
favoráveis e 5 votos contrários. Houve 9 ausências.

EKcclentissimo senhor
Deputado GIM ARGf.LLO
Oignissimo Presidente d. Câmara Legislatin do Distrilo Federal
NESTA

PROJETO DF.LEI N' DE DE 1001.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

Autoriza (') Poder EKocutivo 8 abrir crédito suplementar à
lei OrçamenlAria Anual do Distrito Federal, no valor de
RI 7.011.862,00 (seI. milhões. onze mil. oitocentos •
sessenta e dois reais).

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEOERAI~ d•• "'ta:
An. 111 Fica o ')oder Executivo' autorizado a abrir 00 Orçamento Anual dn DiJlitrilo Federal (Lei nll 2.657.
de 29 de dezembro de 2000). para o exercicio financeiro de 2001. crédilo suplementar. no Y8lor de RS
7.011.862.00 (sele milhões e onze mil. oilocentos e sessenta e dois ruis). ~ atender' programaçAo
orçamenlária indicada no Anexo I.
An. r Os recursos nCccssários ao atendimento do crédilo doc:orrerAo de anulaçAo parcial ou lotai de
dotaçõcs orçamenlárias consiCnacJas ao vigente orçamento. nos termos do an. 43, i ••,inciso 111,da Lei
n' 4.320. d. 17 d. março de 1964, confonne Anexo 11.
An. )- Esta lei entrar' em vigor na data de sua publicaçAo.
Art. 4° Revogam.se as disposições em contrário ....--. ~~

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata,

Primeiro(a) Secretário(a)

MENSAGEM

N' s:n 1200I-GAG Ilrasflia, ZC de novembro d. 200 1

Se.bor P•.••id•• l. d. Cim.,. Lei"".lv. do Distrito Fed.,.~

Encaminho •• levado apnx:iaçAo de Vossa Ex",,1ência • lICWl pares, nos

tamos do i 11".do Art. ISO. do Lei Orginica do Distrito FedC7a~ .1t.rIlÇ6es '01 onexo. ao Projeto d.

Lei .' 2.26612001, que • Estima Receita. Fixo Despesa do Distrito Fedenl pI71I o Exen:leio .

Financeiro de 2002", •••• minhodo através da M••••• s.m 46812001 .

Aaim, I•••••.•• eucncial que •••• Co Casa Legislativa, por meio do. nobres

Deputados Di5ltilais, euminem a praenI' proposto de alteraçio ao Projeto d. Lei Orçamentária •

•uxiliem • Administraçio Publica no cumprimento dos objetivos propostos.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

.-.,,-' .

. , 38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 163.
(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA TERCEIRA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
Excelenlissimo Senhor

Deputado GIM ARGELO
()residente da Câmara LcgislatiY8 do Distrito Federal

EM 29 DE NOVEMBRO DE 2001,
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SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e João de Deus.

SECRETARIA: Deputada Maninha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 51 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 28 minutos.

1.ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

_Moção rfJ 6.139, de 2001, de autoria do Deputado Nijed
Zakhour.

2 • ORDEM DO DIA

(1") ITEM INCLUíDO: Discussão ,e votação, em turno único, da
Moção nO6.139, de 2001, de autoria do Deputado Nijed zakhour,
Que "Cumprimenta a Palestina pelo Dia Internacional de
Solidariedade ao Povo Palestino". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

(2") ITEM INCLUíDO: DiscuSsão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Decreto Legislativo n° 498, de 2001, de autoria da
Deputada Maninha, Que.Concede título de Cidadão Honorário de
Brasília a Pedro José de Novais CheQuer".
- Parecer favorável da relatora da CCJ, Deputada Lucia Carvalho.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por- \lotação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

_ Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Se~rlõ{ã). riQs termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro(ci'presente Atá.

'-"~o ~

PZimeiro( ~l%r~táriO(a)

///'/

,/

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA a- LEGISLATURA
ATA DA 1648

(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 29 DE NOVEMBRO DE 2001.

. ,
SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim, César Lacerda. João de Deus,
Renato Rainha e Edimar Pireneus.

SECRETARIA: Deputados Maninha e João de Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 17 horas e 29 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 30 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 " ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 1: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de c

Decreto legislativo no 498, de 2001, de autoria da Deputada
Maninha, que .Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
a Pedro Chequer.. APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Decreto Legislativo nO498, de 2001, de autoria da Deputada
Maninha. Que"Concede o título de Cidadão Honorário'de Brasília
a Pedro CheQuer".APROVADA nos termos do ~ 5" do art. 204 do
Regimento Interno.

(3") ITEM 22: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
no 2.259, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova a
pauta de valores de terrenos e edificações do Distrito Federal
para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Prediai
e TerritorialUrbano (IPTU), para o exercício de 2002".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
acatando as emendas nDO 5 e 6 e rejeitando as emendas nOS1, 2, 3
e 4. APROVADO por votação em processo simbólico
(17 deputados presentes). Houve 3 votos contrários.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (19 deputados presentes). Houve 5 votos
contrários.
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes). Houve 6 votos
contrários.
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(4") ITEM 23: Discussão e votação. em 1° turno, do Projeto de Lei
no2.260, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova os
valores para efeito do lançamento da Taxa de limpeza Pública
(TlP), para o exercício de 2002".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda
rejeitando as emendas apresentadas. APROVADO por votaçã~
em processo simbólico (19 deputados presentes). Houve 7 votos
contrários.
- Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (19 deputados presentes). Houve 7 votos
contrários.
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 11 votos
favoráveis e 8 votos contrários. Houve 5 ausências.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Edlmar Plreneus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

• Declara encerrada a sessão.

2 • ORDEM DO DIA

(10) ITEM 1: Discussão e votação. em 20 turno. do Projeto de Lei
no 2.258, de 2001. de autoria do Poder Executivo. que "Aprova a
pauta de valores venais dos veículos automotores do Distrito
Federal para efeito de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), para o exercício de
2002, e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
acatando as emendas de 2" turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por' votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeto em 20 turno. NÃO HOUVE QUORUM PARA
DELIBERAÇÃO.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):
,

- Declara encerrada a sessão.

128 do Eu, Primeiro(a) secre~Cl(a2S termos do art.
Regimento Interno, lavro ~1lresente At .

\.

primeirO(~)\ec!~riO(a)
/

/

128 do

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 1658

(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 29 DE NOVEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e"Edimar Pireneus.

SECRETARIA: Deputada Xavier.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 18 horas e 31 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 52 minúíos.

1. ABERTURA

Presidente (Deputado Edlmar Plreneus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus. são iniciados os trabalhos.

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 16ea
(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEXTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 4 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e João de Deus;

SECRETARIA: Deputados César Lacerda, Paulo Tadeu e Wilson
lima.

LOCAL: Plenário da Câmara legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 30 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 35 minutos.

(
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1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem rf>583, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha a Proposta de Emenda à lei Orgânica
rf>51/2001.
_Mensagem rf>584, de 2001, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei rf>2.662/2001.
_Projeto de lei Complementar rf> 1.502, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de lei rf>2.664, de 2001, de autoria do Deputado Alírio
Neto.
_Projeto de Lei n" 2.665, de 2001, de autoria ,dp Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei rf>2.666, de 2001, de autoria do Deputado José
Edmar.
_Projeto de Decreto Legislativo nO646, de 2001, de autoria do
Deputado Jorge Cauhy.
_Projeto de Decreto Legislativo nO647, de 2001, de autoria do
Deputado Paulo Tadeu.

A~im é que após a emenda Constitucional que pennitia a
reeleiçãopara umúnicoperíodosubseqüentedo Presidenteda Republica,<y; Governadores
de Estado e do Distrito Federal,e para os Prefe,tos, obngatôno se 10rnOlvànova redação
propostaparao artigo88, parãgrafo3°da nossa LeiOrgânica,~/

00 mc.,momodo, a redaçlloproposta para o artigo 94, parágrafo
único tem por escopo uma melhor definiçllo das regras sucessórias, seguindo-se
rigorosamentea sistemàticaadotadapelaConstihliçAoFederal.

Por outro lado. a alleraçllo proposta para o artigo 64, inciso I
objetiva melhor definir os casos em que não haverà perda de mandato, em razllo de
assunçAode outrocargopúblico.mesmoque temporãrio,

Por i"limo, cogita-se da reparação dc uma omissão sob todos os
aspectos desumana, qu. negava o direito do gozo de féri~s ao Governador do Distrito
Federal, direilo este reconhecido a todos os agentes pÍlhh.os. e que fena, deslarte, o
sagrado principio da isonomia.

Por eslas razões, e com fulcrono que dispõeo artigo 70, inciso11
da LeiOrgânicado DistritoFederalé que apreseulo a presenle Emenda,para a qual espero
dessa "ugusla Casa Legislativasua aprovação,

5. <••.

• A IM DOMINGOS RI •
•ovemadnr do Oistrito ederá'1

A Sua Ex.elênciao Senhor
Deputadn GIM ARGt:1.1.0
DO, Presidenteda CâmaraLegislativado Distritor.d.ra'
NESTA

••Art. 94 - Omi" .•i,\':

"Art, RI! - Oh,is"i,,:

A CÂMARA I.F:GISLATIVA DO OISTRITO FEDF.RAl.dec:reta:

"Art, 64 - Não perderá o mandato:

litnlaPl\1
rRO,lETO DE F.MENDA Á LEI ORGÂNICA N"

"Parágrafo único - em caso de impedimento do Governador e do Vice-
Governador do Distrito Federal. ou vacância dos respectivos cargos. no
último ano do periodo governamental, serão sucessivamente chamados ao
exercício, em caráter definitivo no caso de vacância. o Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Vice-Presideute da Câmara

Parágrafo 3" - O mandato do Governador do Distrito Federal será de quatro
anos. permitida a reeleição para um imico período suhseqiiente " .

Art. I" - O artigo 64 e seu inciso I, o parágrafo 3" do artigo IUl. o parágrafo
único do artigo 94, da Lei Orgânica do Distrito Felleral passam a vigorar
com a seguinte redação:

Altera o artigo 64 e seu inciso I, o
parágrafo 3° do artigo 8R. o parágrafo
Ílnico do artigo 94, e acrescenta o
parágrafo n ao artigo 96, renumerando-
se o seu parágrafo único para parágrafo
1°, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

I - O Deputado Distrital investido na função de Ministro de ESlado,
Secretário de Governo. Administrador Regional' ou Chefe de MissAo
Diplomática Temporária",

- Projeto de Decreto Legislativo rf> 648, de 2001, de autoria do
Deputado Rajão.
- Projeto de Dêcreto legislativo n" 649, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto legislativo n" 650, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto legislativo rf>651, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure.
- Projeto de Decreto Legislativo n" 652, de 2001, de autoria dos
Deputados Wasny de Roure e Maninha.
- Projeto de Decreto Legislativo n" 653, de 2001, de autoria da
Deputada Maninha. ,
- Projeto de Decreto Legislativo n" 654, de 2001, de autoria do
Deputado Gim.
- Projeto de Decreto legislativo nO655, de 2001, de autoria da
Deputada Lucia Carvalho.
- Requerimento rf> 1.996, de 2001, dos Deputados José Edmar e
Gim.
- Requerimento nO1.997, de 2001, eloDeputado Paulo Tadeu.
- Requerimento n" 1.998, de 2001, dos Deputados Lucia
Carvalho e Gim. . \
- Requerimento n" 1.999, de 2001, do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n" 1.546, de 2001, de autoria do Deputado Rajão.
- Indicação n" 1.547, de 2001, de autoria do Deputado Alirio Neto.
- Indicação n" 1.548, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação nO1.549, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
• indicação n" 1.550, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação nO1.551, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n" 1.552, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n" 1.553, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação nO1.554, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação nO1.555, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
- Indicação n" 1.556, de 2001, de autoria do Deputado Alírio Neto.
-Indicação nO1.557, de 2001, de autoria da Deputada Maninha.

MENSAGEM
N°583'200I-GAG Drasilia.04 de •• ' •.•••••.o de 2001.

Legislativa do Distrito Federal e o Presidente do Trihunal de Justiça do
Distrito Federal",

Excelcntissimo Senhor Presidente da Câmara l...egislaliva do Oistrito Federal, Art. 2" - O artigo 96 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte parágrafo 2°. renumerando-se o seu parágrafo único para parágrafo
1°.

Tenho a honra de cnt'aminhar a Vossa Excelência, para que sejA
submetida à lúcida apreciaçJo e aprovaç~o ,Iessa Augusta Casa Legislativa. a anexa

~

.mend' • I..i Orgini •• dn Dillri.n Fe••••.•1que I.m por ohletlvo melhor adequá-Iaás
recentes alteraÇ4'/cs consllhlClonalS

"Parágrafo 2° - O Governador do Distrito Federal poderá afastar-se durante
trinta dias, a título de férias. em cada ano de seu mandalo".

Art. J" - Esta emenda entra em vigor na dat,a de sua puhlicação. ~
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Distrito Federal.
E•• elenlíssimo Senhor Presideote d. Cim.r. Legislativa do

=~fi~g~?2:.:o~~oM~~t~?oS F~~ral

Tenho a honra de submelerli elevadaapreciaçlo dessa EgrégiaCasa
Legislativa,nos lermos do art. 71. f I,inciso f. da Lei Orgânica do DislrilOFederal. o
projeto de lei, que se encontra anexo. que .. cria '''' e.,'rll'llra admitli.,'ra'im do Dislrilo
Federal a.. KerêllCia.' I'i,rarlada.. ti.' AdmilJ/.fIraçilc.• Regimllli.• qlle e.•pecijicn e dá olllro"
I'rnvidência.'l".

O Governo do Distrilo Federal implantou uma ampla reforma
administrativa,com o objetivode otimizarsuas ações. reduzircustos e inlegrarmelhorsuas
politicas sociais. eliminando excessos de funções desnecessàrias e inócuas. É nesse
contexto de modemizaçio do Estado. que o Poder Executivo pretende criar gerências.
vinculadasa algumas administraçõesregionais, com o intuito de racionalizar as ações
governamentaislocalizadas.aproximandoo administradorde comunidadescarentes. a fim
de permitir a melhoria da qualidade de vida dos cidadlos que residem em áreas cujas
necessidadesdevemser supridascomo incrementode serviçospúblicosessenciais.

. A idéia de descentralizaçio,que inspiraa criaçio das gerências, é a
mesmaque marcoua Lei n°2.3g4. de 20.5.1999,que criou as Sub.dministraçõesRegionais
de ÁguasClaras,do Vlljlo, do Valedo Amanhecere do Torto e de outros diplomaslegais.
que permitiram a otimizaçio da prestaçio de serviços piJblicose do atendimento ao
cidadlo.

Em razlo da premênciana implernentaçjodas referidas gerências,
solicito que seja submetido o presente projeto li apreciaçlo dessa Casa, em regime de
urgêntia.

Na oportunidade,reitero a Vossa Excelenciae a seus ilustres Pares
meusproteslosde estimae apreço.

l-Gerente;
11- Chefe de Aprovação, Licenciamento e Fiscalização;
111- Chefe de Obras e Serviços Púhlicos;
IV - Assistente.

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
correrão por conta do orçamenlo das respectivas Administrações Regionais.

Art. 3° Ficam criados 16 ( dezesseis) cargos comissionados
de Gerente. DFG-14. 16 ( dezesseis) cargos comissionados de Chefes de
Aprovação. Licenciamento e Aprovação, DFG-I2. 16 ( dezesseis) cargos
comissionados de Chefes Obras e Serviços Públicos. DFG-12. J 6 ( dezesseis)
cargos comissionados de Assistentes. DFA-lO.

Parágrafo único - Para o setviço de apoio nas gerências
criadas por esta Lei. deverá o Administrador Regional. ao qual se acha
vinculada a gerência. lotar S ( cinco) servidores efetivos e comissionados para
exercício nos locais a serem designados.

Art, SO A Secretaria de Coordenação das Administrações
Regionais editará regimento com as competências das unidades orgânicas e
alribuições dos cargos comissionados criados por esta Lei.

Art. 2° A estrutura administrativa de cada gerência é a
seguinte:

V Geiência do Setor Sudoeste. vinculada à
Administração Regional do Cruzeiro;

VI - Gerência do PADF, vinculada à Administração
Regional do Paranoá.

VII Gerência de Vargem Bonita. vinculada à
Administração Regional do Núcleo Bandeirante;

VIJI - Gerência dos Condominios de S~adinho
Colorado). vincula.da à Administração Regional de Sobradin.~o; /

IX - Gerência dos Condominios do Lago Sul ( Jardim
Botânico). vinculada à Administração Regional do Lago Sul;

X - Gerência dos Condomlnios de Planaltina. vinculada à
Administração Regional de Planaltina;

XI - Gerência do INCRA 7. 8 e 9. vinculada à
Administração Regional de Brazlândia;

XII - Gerência de Casagrande. vinculada à Administração
Regional do Recanto das Emas.

Brasilia,o4de dezembrode 20C)(MENSAGEM
N" .s B 4 1200I/GAG

ExcelentissimoSenhor
Deputado GIM ARGELLO
Presidenteda CâmaraLegislativado DistritoFederal
NESTA

Art, 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. /

Pl ZIIZ IZIIl

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR t PtC 150Z12011)01

(Do Deputado Wasny de Roure)
PROJETO DE LEI 1
(DOPODEREXECUTfVO) Autoriza a doação com encargo da área

que especlftca é dá outras providências.

Cria na estrutura administrativa do Distrito Federal as
gerências villCllladas às Administraçlles Regionais que
especificae dlioutrasprovidencias.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRllO FEDERAL decreta:

Art 1. Fica o Distrito Federal, por intermédio do órgão competente de sua

administração, autorizado a doar com encargos à IGREJAASSEMBL~IADEDEUS.Lote
de 2.670,00 m2 situado à A E 2 do Setor Residencial Leste, Vila Burilis IV,

Planaltina, RAVI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DECRETA:

Art. 1° Ficam criadas na estnltura administrativa do
Distrito Federal as seguintes gerências:

I - vinculadas à Administração Regional de Ceilândia:
a) Gerência do Setor "O";
b) Gerência do Setor "P";

11- vinculadas à.Administração Regional de Taguatinga:
a) Gerência de Taguatinga Norte;
b) Gerência de Taguatinga Sul;
c) Gerência das Colônias Agrlcolas de Taguatinga.

III - vinculadas à Administração Regional do Guará:
a) Gerência do Setor de Indústria e Abastecimento;
b) Gerência da Estrutural.

IV - Gerência da Telebrasília Velha, vinculada à
Administração Regional de Brasília;

S 1° Fica dispensada a Iicilação para a doação de que cuida este artigo,
nos lermos da parte final do art. 17, S 4., da Lei n. 8.666, de 2t de junho de 1993.

S 2° A doação será feita pelo instrumento juridico adequado e observará o
disposto nesta Lei Complementar, os arts. 1. e 2. da Lei n. 2.688, de 12 de

fevereiro de 2001, e demais normas aplicáveis à espécie.

Art. 2" Como contrapartida à doação a ser efetivada na forma desta Lei
Complemenlar,' o donatário fará as edificações necessárias para o
desenvolvimento de suas atividades sociais extraídas do seguinte elenco: I .
oferecimento de cursos profissionalizantes e de prevenção ao uso de drogas; 11-
programas ocupacionais nas áreas de cultura lazer e esportes; 111. atividades
geradoras de emprego e renda para a comunidade; IV • programas de
alimentação para moradores de rua e outras pessoas socialmente excluídas; V •
implantação de creche destinada a filhos de trabalhadores de baixa renda.
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fi 1. Os cursos e outros encàrgos serão gratuitos e abertos a toda

comunidade do Distrtto Federal, tendo preferência na inscrição, no caso de

excesso de demanda, as pessoas desempregadas e as que possuam renda de

até cinco salários mínimos mensais.

fi 2'1 É de dois anos. contados da assinatura do instrumento de doação. o

prazo para que o donatário inicie o cumprimento dos encargos previstos neste

artigo.

li 3'1 O donatário detalhará, em projeto a ser apresentado ao órgão

competente da Administração Pública, as benfeitorias que fará na área doada e os

encargos que assumirá na forma desta Lei Complementar.

li 4'1 O projeto mencionado no parágrafo anterior será parte integrante do

instrumento de doação. independentemente de transcrição.

Art. 3. O donatário fica obrigado a cumprir os encargns de que trata o

artigo anterior pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo previsto neste artigo, fica o

donatário desobrigado rtos encargos por ele assumido, passando a área

mencionada no art. 1. desta Lei Complementar aos usos e atividades permitidos

pelas normas vigentes.

Art. 4. O descumprimento das condições impostas por esta Lei

Complementar ~u pelo instrumento de doação ensejará a reversão do bem ao

patrimônio do Distrito Federal.

li 1. A reversão será feita após regular processo administrativo em que

seja assegurada a ampla defesa ao donatário.

t 2'1 As benfeitorias realizadas incorporam. se à área referida no art. 12 e

também serão revertidas ao patrimônio do Distrito Federal.

fi 3' O Poder Público, em caso de reversão. indenizará exclusivamente as

benfeitorias realizadas na forma prevista no projeto de que trata o art.2", fi 3°,

desta Lei Complementar.

Art.S 2 A área a ser doada para os efeitos do art. 2° da Lei N. 2.688. de 12

de fevereiro de 2001. está avaliada em AS 22.000,00 (vinte e dois mil reais) em

conformidade com Lei N" 2650/2000, que aprovou a pauta dos valores venais dos

imóveis do Distrito Federal para efeitos de lançamentos do IPTU para 2001 . esse

valor po<1eráser revisto no ano em que o projeto for aprovado.

Art.6' Esta lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art.7' Revogam.se as dispoSições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A lei n' 2.688/2001. de autoria do poder executivo estabelece as

condições para COlaboração de interesse público entre o Distrito Federal e

entidades sociais como igrejas de qualquer culto religioso e entidades de cunho

filantrópico. mediante a doação com encargo. de áreas para o desenvolvimento

de projetos e atividades de assistência social, ensino e saúde.

A sup,acitada lei vem reconhecer a impossibilidade de o estado, por si só.

arcar com solução do conjunto de problemas sociais que afetam a nossa

população. especialmente. a mais carenle e marginalizada. Por isso taz.se

necessário o estabelecimenlo de parcEllias com entidades sociais. religiosas ou

filantrópir.as e demaIS segmentos organizados da sociedade civil.

A lei n' tO.257I2OOt. que aprovou o estatuto da cidade. no seu artigo

segundo que estabelece 8S diretrizes gerais da potitica urbana temos: "Art. 2Jl A

política urbana lem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funçóes

sociais da cidade e da propriedade urbana. mediante as seguintes diretrizes

gerais:

I .

11 ••••••..••.•••••••••••.••••.••••••• - ••••••• -- .•••• -- ••••••••• -.-.- ••••••••••••• - •••••••••• _ ••• ;

111- cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais

setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse

social".

A IGREJA ASSEMBLÉIADE DEUSé uma associação civil e religiosa, sem fins

lucrativos, dB caráter educacional, cultural, beneficente, filantrópica e assistencial.

A referida igreja está funclo~ando à Ouadra 4, Conjunto J. Lote 5 SRL •

onde desenvolve projetos educacionais e sociais de relevante interesse público e

tendo como metas prioritárias a formação moral e religiosa, a valorização e a

integração social dos cidadãos, especialmente. dos mais carentes.

Ao dispor do espaço físico almejado por meio da presente iniciativa,

contribuirá de forma mais efetiva com as instituições governamentais. na

realização das atividades sociais referidas na presente lei e, acima de tudo,

oferecendo educação religiosa e princípios de cidadania.

Por se tratar de uma proposição altamente justa. venho perante os

nobres membros desta Casa Legislativa solicitar a apreciação do presente projeto

de lei complementar, sabendo que terão os cuidados necessários na sua

apreciação e co~eqüente aprovação.

Sala das Sessões, de dezembro de 2001

w{@~
'-Dtputo

PROJETO DE LE;I' No' " 2'" nlll - ~~;:i /. ". i.*" It!./ .
(00 Sr. I>ep. ALI RIO NETO) . . ... _~_

~ '~u,'o,J. Ih pt ~ ...•.

l>ispõe sobre a quitaçao de
débito de imóveis com
precatórios.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ar!. 1° Os servidores públicos civis e militares do Distrito Federal

poderão quilar ou ahaler o saldo devedor de seus déhitos remanescentes

dos imóveis adquiridos junto à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

Hahitação ou de seus órgãos antecessores, através da utilização de

precatórios devidamente protocolados.

Ar!. '];' A transferência temporária da dívida para o Tesouro do

Governo do Distrito Federal deverá contar com a anuência da instituição

credora, da Secretaria de Fazenda e Planejamcnto e da Procuradoria Geral

do Distriln Federal.

Ar!. 3° O servidor inleressado em quitar ou abaler o saldo devedor de

seu financiamento habitacional, deverá requerer do Presidente do Tribunal

responsável pela decisão exeqüenda, que emita certidão onde conste o

valor do precatório devidamente atualizado, para fundamentar seu

requerimcnto.
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~1" De posse da certidão referida no caput deste artigo, o servidor

apresentará requerimento escrito à Secretaria de Desenvolvimento Ul'bano

e Habitação, que formará processo a ser encaminhado às demais instâncias

administrativas referidas no artigo 1!', visando a sua aprovação.

Art. 2° • O Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de trinta dias contados a partir de sua publicaçllo.

•
Art. 3° • As despesas resultantes da execução desta Lei

correrão à conta das dotações próprias do Orçamento. do Distrito Federal.

Art. 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

A 1!' Aprovada a quitação ou o abatimento do saldo devedor do

financiamento habitacional, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

IIahitação deverá:

Art. 5°. Revogam-se as disposiç/les em contrário.

JUSTIFICATIVA

a) em caso de quitação, liberar cm ravor do servidor, os documentos

necessários à escrituração definitiva do imóvel no cartório compeiente; e

b) em caso de abatimento de parte do saldo devedor, proceder

imediatamente o recálculo das parcelas rcstantes do financiaJ"Qento.

Art. 4" E.~la Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

rcvogando-se as disposições em contrário.

.1USTIFICAÇÃO

A presente proposta objetiva dar nova redaçllo ao Projeto de Lei
n.o 419/95, de minha autoria, que "assegura assistência alimentar às famílias
carentes do Distrito Federa'''. mediante o pagamento do valor equivalente a uma
cesta básica. Com isso. o comércio local, em especial o de secos e molhados, lerá
condiçlles de reagir li grave crise em que se encontra, principalmente os micro e
pequenos comerciantes, que não suportam a concorrência com os grandes
supermercados e. assim, lerão a oportunidade de vender seus produtos para os
beneficiários das ceslas básicas. Acresça-se, ainda: o Governo do Distrito
Federal irá aumentar a arrecadação de tributos; os empresários do ramo de
alimentos terAocondições de implementar seus negócios; novos empregos serão
gerados e o beneficiário da cesta comprará somente os produtos que lhe sllo
necessários.

De observar-se que na esfera federal o Governo de .Fernando
Henrique irá substituir a cesta básica pela importância equivalente, pois somente
a familia que recebe o beneficio sabe dos alimentos que está necessitando e quais
sllo os de sua preferência. .

A CÂMARA U:GISLATlVA DO mSTRITO FF.OERAL decreta:

(.

ajuda financeira
preservaçllo dasJ

Parágrafo único. O Poder Executivo assegurará a
necessária, recomendada por equipe técnica oficial, para
edilicaçõcs históricas da Vila Planallo. .

Por estas razões contamos com o apoio de meus ilustres pares para a
aprovação da presente proposição.

11- isenção da taxa de limpeza pública;
1\1.•.•isenção das tarifas de água, esgolo e energia elétrica.

Art. 2" Para obtenção do beneOeio de que trata esta lei os proprietários
ou ocupantes das edificações históricas apreseniarão requerimento à
Administração Regional respectiva. acompanhado de parecer técnico do órgão
responsável pelo patrimônio histórico do Distrito Federal.

Art. 3° O Poder Execúíivo prestará. assislência aos respectivos
moradores das edificações de que traIa esta lei, visando assegurar a correta
manutençllo das construções.

IPTU;

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

f\ t'" 12'"

PROJETO DE LEI N. • ~C; 2001
(Do Deputado .JOSÉ EDMAR, PMDR)

Art. I" As edifieaçlles residenciais ou instihtcionais da Vila Planalto que
guardarem, no mini mo. noventa por cento das caracleríslicas originais da
época da constntçllo de Brasilia. farão jus aos seguintes heneOcios:

I - isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana _

Nesse sentido, a proposta é de suma importância, pois irá melhorar
sobremaneira a qualidade de vida da populaçllo do Distrito Federal, evitando a
falência dos micro e pequenos comerciantes ..

Institui heneficios sobre as edificaç/les
históricas da Vila PJanaltn, da RA I -
Rras'nia,

/

Partido

rl2l15/U11 ~
PRO.tETO DE LEI N. /2001
(Do Sr. Deputado RENA lU KAINIIA • PL)

Sala das Sessões,

É grande o número de servidores púhlicos civis e militares

que ganharam aç?es na Justiça contra .~.GDF e que estão aguardando o

pagamento de precatórios. Da mesma forma, muitos desses servidores têm

débitos remanescentes de imóveis adquiridos por meio de financiamentos

obtidos junto à antiga SHlS e ao também extinto IDIIAB, hoje sucedido

pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito

Federal, cuja quitação ou abatimento de débito poderiam ser eretuados por

meio dos precatórios que eles têm a receber. E.~ta providência beneficiaria

ambas as partes.

Assegura assistlncia alimentar às lamfllas
carentes do Distrito FederaL

Art. 1° - Toda família carente receberá do Governo do
Distrito Federal. mensalmente, o val"r em dinheiro equivalente a uma
cesta de alimentos hásicos. .-

~ 1°. Considera-se carente, para os lins desta Lei, a família
que nllo disponha de recursos para atender as suas necessidades vitais
básicas.

~ 2° • Para receber o valor em dinheiro referente i" uma
cesta básica. o beneficiário deverá comprovar, mensalmente. mediante
aprcsentaçllo de nota liscal. que adquiriu os produtos da cesta básica no
Distrito Federal.

Por tratar.se de medida de largo alcancc social, espero contar.

com o apoio de meus nobres pares para.a aprovação desta Proposição.



Página 10 Diário da Cânwa Legislativa Brasilia, quinta-feira, 20 de dezembro de 2001

Dentre as atividades parlamentares que exerceu,
destaca-se a participação de Carlos Melles como Relator-Geral
do Orçamento da União de 2000. Outro momento importante
na Câmara Federal foi sua atuação como relator do projeto que
criou OConselho Deliberativo da Política Cafeeira - CDPC. Exer-
cendo sua liderança no setor rural, Carlos Melles presidiu a
Frente Parlamentar do Cooperativismo - FRENCOOP e foi mem-
bro da Frente Parlamentar da Agricultura.

Ações como as do Excelentíssimo Senhor Ministro
Carlos Melles culminaram em enormes benefícios, de um modo
geral, para o esporte e turismo do Distrito Federal, refletindo
diretamente também em nossa economia. Benefícios estes re-
vertidos em favor de ,nossa COO1unidade, cuja gratidão de-
monstraremos através da com:essão do Título ,d~ ç:idqdão 'Ho-
norário de Brasília, proposta esta para a qual conclamamos
nossos Pares desta Casa legislativa para a sua aprovação.

Hoje o Ministério conta com inúmeros e importan-
tes parceiros, entre eles, o Conselho Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente -' CONANDA. O Ministro criou o Con-
selho Nacional de Atletas, onde toda a sociedade define regras
para o esporte brasileiro, incluindo a elaboração de leis que são
enviadas ao legislativo. As ações do Ministério são legitimadas
por gente que entende do assunto. Atletas conhecidos mundi-
a~mente são responsáveis por departamentos da Secretaria Na-
cional dos Esportes, criada pelo Ministro Melles.

de 2001.Sala das Sessões, de

A atração de turistas estrangeiros e o estímulo ao
turismo doméstico ganharam Importantes programas na gestão
de Carlos Melles, cujos resultados concretos estão trazendo re-
flexos positivos na geração de empregos e renda em todo o
Brasil. O carro chefe é o Programa Nacional de Municipalização
do Turismo ,- PNMT, criado pelo Ministro Carlos Melles como
meio de aproveitamento das potencialidades regionais.

Graças ao esforço do Ministério o Brasil registra
hoje 52,3 milhões de turistas domésticos e 5,3 milhões de tu-
ristas estrangeiros. A expectativa é de que na próxima tempo-
rada sejam pelo menos 65 milhões brasileiros circulando pelo
país, e um acréscimo de 1 milhão de turistas internacionais. É
um salto considerável, e há de ser ainda maior em virtude das
campanhas ostensivas do Ministério, com a presença ativa do
Ministro Carlos Melies, no Brasil e no Exterior.

Ainda na Câmara foi titular da Comissão Perma-
nente de Agrjcultura e Política Rural (1995), e das Comissões
de Economia, Indústria e Comércio (1995) e Direitos Humanos
(1997). Nas Comissões Especiais Carlos Melles participou, den-
tre outras, da Proposta de Emenda Constitucional - PEC nO
17/1995, Quefixa o número de deputados por Estado, da PEC
n0407/1996, relativa aos precatórios, e da PECnO41/1991, que
restringe a criação de municípios na época das eleições.

Convidado pelo Presidente Fernando Henrique Car-
doso, no dia 09 de maio de 2000 Carlos Melles assumiu o co-
mando do Ministério do Esporte e Turismo. Desde então dese n-
volveu ações que resgataram a imagem e importância do Mi-
nistério. A primeira providência foi a extinção do INDESP, foco
de irregularidades na área de esportes, tirando o Ministério das
páginas policiais. Na gestão Carlos Melles o Ministério abriu su-
as portas para parcerias com órgãos de governo e da iniciativa
privada, formatando novas e eficientes políticas públicas para o
esporte, como por exemplo, o programa Esporte na Escola, Que
tem como público alvo o atendimento a 36 milhões de crianças.
Essa transparência e modelo participativo de gestão tem per-
mitido a criação de programas essenciais para a integração so-
cial e esportiva dos cidadãos.

Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor
Carlos Carmo Andrade Melles.

Art. S" Revogam-se as disposiçlles em contrário.

.JtJSTI"ICAÇÃO

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua puhlicaçllo.

Pela relevância sócio-cultural da matéria, peço apoio dos nobres
Deputados para aprovação da presente proposição.

A Câmara legislativa do Distrito Federal decreta:

Carlos Carmo Andrade Melles, Engenheiro Agrôno-
mo pela Universidade Federal de Viçosa, natural de São Sebas-
tião do Paraíso - MG, tendo nascido em 11 de março de 1947,
casado com a senhora Marilda Petrus Melles, prefeita de São
Sebastião do Paraíso, com Quem teve a felicidade de abrigar
em seu lar, três filhos: Cristiano, Maria Pia e Caio Márcio.

Art. 10 - Fica concedido o Título de Cidadão Hono-
rário de Brasília ao senhor Car10s Carmo Andrade Melles.

Art. 20 - Este Decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

o presente projeto de lei estA amparado no inciso I, cio art. S8, da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A conlinuidade dessa preservação é desejável para o registro de nossa
história. Para lanto, é preciso incentivar essa prática e proporcionar alguns
beneficios que compensem esse esforço.

Pós-graduado em Fitotécnia pela Universidade Es-
tadual de São Paulo - UNESP, Carlos Melles trabalhou como
pesquisador durante 15 anos. Como líder da cafeicultura e do
setor cooperativista foi presidente da COOPARAISO e da CRE-
DIPAR, em São Sebastião do Paraíso. Foi Diretor-Conselheiro
da Organização das Cooperativas de Minas Gerais - OCEMG,

A presente proposição procura beneficiar aqueles moradores da Vila
Planalto que mantiveram suas residências ou estabelecimentos como marco
histórico da implanlação daquela Vila e de Brasília.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO'lII '''12001 2001
CO Deputado Jorge Cauhy)

Sala das Sessllcs, em de dezemhro cle 2001

~L&/;X
Deputaclo Dislrital JOç~~AR.1>MDB

Diretor do Conselho Nacional do Café - CNC, fundador e organi-
zador da Comissão Estadual de Café da Secretaria de Estado da
Agricultura de Minas Gerais e presidiu o Departamento das Co-
operativas Exportadoras de Café da Associação Comercial de
Sanln~ - SP.

JUSTIflCACÃO

Filiado ao PFl em 1992, Carlos Melles é presidente
do Diretório Municipal do Partido em São Sebastião do Paraíso e
membro das Comissões Executivas nacional e estadual do Par-
tido. Para sua primeira legislatura como Deputado Federal Car-

L
los Melles obteve 56 mil votos, e foi reeleito para o períOdo
1999- 2003 com 93 mil votos.
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PROJETO nE nECRETO LEGISLATIVO" IQ 1lIG1
(00 Sr. Oepulado Paulo Tadeu)

Concede o Tílulo de Cidadão Hononhio de
Rra,ílla ao Padre JoO<!Ronaldo Ribeiro.

A CÂMARA LEr.isLA T1VA 00 mSTRITO FEOERA L deerela:

Art. I" - Fica concedido o lílulo de Cidadão lIonorário de Bra~ma ao Padre Jo~é
Ronaldo Riheiro.

Arl. T'. Ec;tcDccrclo Lcgi!'lalivo enlra em vigor na (tara <te~na puhlicação.

JUSTIFICAÇÃO

o Padre José Ronaldo Riheiro, ou Padre Ronaldo como é conhecido, desenvolve um
Irahalho social de fundamenlal importância para Sohradinho, atendendo dezenas de
adolescentes em situação de risco c sem nenhuma perspectiva de futuro. Por intermédio do seu
trahalhn, vários jovens carcnles que estariam fadados à criminalidade, áo uso de drogas têm a
oportunidade de recomeçarem suasvidas e transformarem seus destinos.

Além desse incansável trabalho social que o Padre Ronaldo realiza em Sobradinho, ele
exerce há vários anos, de forma muito compelenle, a função de Pároco da Paróquia Imaculada
Conceição, liderando uma das comunidades católicas mais aluantes da cidade, comunidade que
é responsável pela reálização da Via Sacra e da festa das Rcgiê\es dois dos maiores even10S
C"lhlico. da cidade.

Portanto, relo seu exemplo de vida que lem demonstrado e dedicado aos jovens e
crianças de Sohradinho e do Dislrito Federal, é que proponho o lítulo de Cidadão Honorário de
Rrasília ao Padre Ronaldo, para o qual peço a aprovação dos nohrcs pares.

Sala das Sessões, em 03 de

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.PDI &C' 12011: 2001./
(Autor: Deputado Rajllo • PSDB)

Concede Titulo de Cidadã Honorária
de Brasilia à lIustrissima Senhora
Roseana Sarney.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Ilustríssima Senhora Roseana Macieira Sarney Murad.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO
Roseana Macieira Samey Murad nasceu em São Luís - MA. em 1° de

julho de 1953. Filha do ex-presidente José Sarney e dona Marly. tem dois
irmãos, Fernando e José Samey Filho - atual ministro do Meio Ambiente.
Passou a infância em Brasilia, retornado a São Luis aos 12 anos, já que seu
pai havia sido eleito governador do Maranhão.

No inicio da década de 70. transferiu-se novamente para Brasilia.
ingressando no curso de Ciências Sociais da Universidade de Brasília - UnB.
No entanto. antes de complelar o curso. mudou-se para o Rio de Janeiro.

Em 1973. decidida a esludar francês e inglês. partiu para a Suiça. onde
permaneceu por pouco tempo pro motivos de saúde. Após voltar ao Brasil,
retornou à UnB, concluindo o CU;~J de Ciências Sociais em 1978. Nessa
época, em virtude das constantes visitas ao Congresso para fazer pesquisas,
começou a se interessar pela carreira política.

No inicio da década de 80, Roseana Sarney trabalhou no Instituto de
Planejamento Econômico e Social.> da Secretaria de Planejamento e foi
assessora de gabinete de seu pai. então senador. Em 1985. Roseana tornou-
se assessora do Gabinete Civil da Presidência. cargo que ocupou até 1989.
Em 1990. foi eleita deputada federal. tendo papel de destaque no processo que
culminou no impeachment do então presidente Fernando Collor de Mello.

Em 1995. tornou-se a primeira governadora do país. Em 1998, foi
reeleita com mais de 60% dos votos. empreendendo. desde sua primeira
gestão, ampla reforma administrativa no Estado, dissolvendo secretarias
estaduais e criando novas formas de gerência. Saneou as contas do Estado e
atenuou seus indices sociais dramáticos.

Em face do exposto. d~do o seu trabalho. desenvoltura. empenho e
sua grande contribuição à política brasileira, contamos com o apoio de nossos
pares para a aprovação da presente proposta de outorga de Titulo de Cidadã
Honorária de Brasilia à Ilustríssima Senhora Roseana Samey.

Sala das Sessões. em

\..
rRO.IETO OE OECRETO LEGISI,ATlVO NPIl MS 12011 1I

On O'.p"tado Waony de Rnllre

Con.ede o tihllo de Cidadão nnnorário de B••• n;.
an Pa.tor Odair AIv •• d•. Oli".;ra

A CÂMARA LEr.JSLATIVA 00 DISTRITO FEOF.RAI> de.r.la:

Art. '0 - Fica concedidn o ti'ulo de Cidadâ<'Jlonorárin de R",silia ao PastorOdair'
Alves de Oliveira. j

Ar1. 2ft
• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de ~Ha f1"hlicaçllo .

•IllSTlFICAÇÃO

o Pastor Odair Alves de Oliveira eslá em Rrasília desde 1958, é um dos principais
paslores da cidade. Natural de Uberaba-MG.casado, paí de cinco filhos, cursou leologia na
Inslitulo Biblieo Ebenézer e na Escola de EdllcaçAo Teológica das Assembléias de Deus, e
foi ordenado ao pastorado em 22 de abril de 1989 na ConvençAn das Assemhléias de Deus
de Madureira realizada em Tagualinga-DF.

Como lider evangélico. ocupou a vie-presidência da Assemhléia de Deus em
Tagllatinga por dois anos. foi paslor-presidenle da Assembléia de Deus em Planaltina-DF.
por três anos, em Sobradinho por um ano, em Gumpi-TO por um ano, e atualmente preside'
a Assembléia de Deus no Gama, já por cinco anos. Esla igreja desenvolve um excelente
minislério no Gama, no Distrilo Federal. e manlém missionários em rassos-MG, em
Guarapari. Piuma. e Mãe-Rá - ES. em Philadephia, EUA. e em Benim-City na Nigéria. Foi
reei lei lO para um mandato de quatro anos como segundo vive-presidenle da Convenção das
Assembléias de Deus do Distrito Federal, Ministério de Madureira.

O Paslor Odair é lambém escritor de qllatro livros: "Como permanecer animado
vinte quatro horas por dia'" "Como conseguir o que mais queremos na vida", "Como
desenvolver um ministério eficiente e uma igreja que conquiste almas", e "Manancial de
Mensagens".

A Câmara Legislativa concedendo-lhe o IÍlulo de Cidadão Honorário de Brasili ••
além de reconhecer o seu ministério e o de Slla igreja no Distrito Federal, homenageia todos
os pastores da Assemhléia de Deus que lêm nele 11mexemplo e um lider. Conto, pois, com
o apoio unânimes dos colegas depulados.

Sala das Sessões. de dezemhro de 2001.

DepUlaua~

PRO,IETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'PDI 650/200t 11
On Oepulado W.sny de ROllre

Con.ede o tituln de Cidadão Honorário de Ora,m.
ao r,roft.ssnr .Jorge de Freitlls Antunes

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 OISTRITO FEOERAI, d.erela:

Art. 1° - Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário de Rrasilia ao Professor
.10rge de Frei'as Anlunes.

Art. r'-Este DecrelO Legislativo enlr. em vigor na dOIa de slIa I'"blicação.
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.JUSTIFlCAÇÃO

,Inree Anhme. nasceu no Rio de Janeiro em 1942. Começou seus estudns musicais
em 1958. e em 1960 ingressou na Escola Nacional de Música da Universidade dn Brasil
(atual UFRJ), na classe de vinlino do Prof. Carlos de Almeida. Em 1964 começou o curso
de composiçio e regência. na mesma escola, estudando com Henrique Morelemhaum Josê
Siqueira e Eleazar de Carvalho. Simultaneamente fez n curso de cnmposiçio de Guena
Peixe na Pró-Arte do Rio de Janeiro.

Em 1964 Antunes abraçou. correnle nacionalista em suas obras instrumentai.,
innuenciado por Villa Lobos. Mas jã em 1962 começou a se interessar pela música
elelrônica, ao mesmo tempo em que ingressava no curso de Física na Faculdade Nacional
de Filosofia (FNFi). D~pois de construir vArios geradores, filtros, moduladores e outros
equipamentos elelrônicas, fundou O Estúdio de Pesquisas Cromo-musicais, destacando-se
desde entio como precursor da múscia eletrônica no Brasil.

Em 1965 compile uma série de trava lhos com o nome CROMOPLASTOFONIAS,
para orquestras, fitas magnéticas, luzes, usando também os senlidos do olfato, do paladar e
do tato. Em 1967 foi convidado pelo Instituto Villa Lohos do Rio de Janeiro para organizar
seu Centro de Pesquisas Musicais, e foi nomeado Professor de Música Eletroacústica no
mesmo. Instituto. Em 1969, como vencedor do concurso bienal que selecionava um
compositor de cada pais das Américas para realizar estudos no Centro Latinoamericano de
Altos Esludios Musicales, ganhou uma bolsa para estudos pós-graduados em composição
no InstitulO TorcualO Di Tella, de Bueno. Aires. Estudou ainda na Holanda no InstitulO de
Sonologia da Universidade de Utrechl, n. França. e em junho de 1973 foi convidado pela
Universidade de Brasllia para dirigir o curso de Composiçio Musical no Departamento de
Música, onde é atualmente Professor Titular.

Em 1976n7 Antunes, com o apoio da Universidade de Brasília e com bolsa do
governo francês, defendeu em Paris sua lese de doutorado San Nouveau, Nouvelle No'ofion.
Em 1978 e 1979 desenvolveu intensa atividade cultural e politica em Brasilia junto a
movimento populares e intelectuais pela democratizaçio do pais. Slo desta época sua
famosa Sinfonia dos Direi'os (Sinfonia das Buzinas) e o polêmico Hino Nacional
Al'ema'iva (Hino ao Nova 8ra.,iI). Dirigiu neste período vários projelos musicais em
Brasil ia. Em 1992/93 recebeu a Bolsa Vitae, uma bolsa de Pós-dou lado do CNPq, para
realizar pesquisas durante um ano na Europa e no Oriente Médio. Durante esle tempo ele
concluiu sua nova ópera OLGA.

O Professor Antunes foi eleito titular da Academia Brasileira de Música (1994), foi
eleilO e reeleito presidente da Socieade Brasileira de Música Eleloacústica (1994-1998),
ensinou na Universidade de Aveiro, Portugal, ministrou conferências e concertos no
Instituto Goethe, Argen.tina. Recebeu mais de uma dezena de prêmios internacionais.
produziu uma obra musical respeitada em todo o mundo.

Por tudo que aqui foi exposto, e por muito mais que nlo foi aqui citado, na mais
justo CJue esla Casa. em nome do povo do distrito Federal, conceda ao Professor Jorge
Anlllnes o tilulo de Cidadlo Honorário de Brasilia.

Conlo, pois, com o apoio unânime dos colegas deputado!' na aprovaçAo deste
Pr~ielo de l1ecrelo Legislativo.

Sala das Sessões, de dezemhro de 2001.

PRO.lETO OE OECRETO LEGISLATIVO N,POl 65112001'1
00 Otpulado Wasny de Roure

Cnnrf'dr. o litulo dr CidadAo Honorá •.•o dr. Hrad1ia
ao Ca.'df'RI Ilom Panlo F:"Rri~foArn~,

A CÃ~IARA LF.I';ISLATlVA 00 OISTRITO FF.OERAL .I« •.tlo:

Art. Io _ Fica concedido o título de ("idad~o Ilonor~ri(l de flrasilia ao Cardeal Dom
ralllo ["aristo Ams

Dom Paulo é autor de 48 livros e recebeu mais de uma centena de titulos nacionais e
internacionais. Anexamos a sua hibliografia para que o. senhores deputados possam
conhecer mais de sua ah.açio em São Paulo, no Brasil e no mundo.

Nada mais justo, portanto, que a Câmara Legislativa do Distrito Federal reconheça
seu trabalho de resgate da dignidade humana e lhe conceda o tin.lo de Cidodlo Honorário
<teBrasília. Conto, para isso, com o apoio unânime dos colegas deputados.

rDl 652 12001
PRO,IETO OE DECRETO J.E(;JSLATIVO 1'1'

Dosllr.plltAdo5 \\'asny de ROllrt: e Maria .'o~i: Maninha

Conrrde o tih"o de CidodA lIonorária de Brasíli.
ADoutora "Rir Gllt:rra dt: l\lar.fdo Rod.-igues.

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 OISTRITO FEOERAL dt<r.tla:

Art. 1° - Fica concedioo o tin,lo de Cioaoil "onorário oe Rra5ília à DoulMa Lair
Guerra de Macêdo Rodrigues.

Ar1. 2". E:'ileDecreto Legislativo enlra em vigor na data de SIHt p"hlicaçAo,

,JlISTIFICAÇÃO

l.air GU(,:ITa de Mlrido Rndl'iLtuts nasceu em Curimatã, Piauí. em março de
1943, 6' filha do casal Julio Borges de Macédo Filho e de Arquiminia Guerra de Macédo.
Fez o Curso Primário no Instituto Educacional Julião Guerra, em Curimatá, o Gínásio, no
InstilulO Batista Industrial (hoje Instituto Batista Correntino), em Corrente-PI, o
Pedagógico Religioso no Seminário de Educadoreas Crislils, em Recife, e. depois de ter
cinco filhos, fez o curso de Paramedicina também em Recife, e se especializou em
microhiologia no Cenlro de Conlrole de Doenças dos ESlados IJnid05, em Atlanta. É casada
com o Professor e Pastor José Florêncio Rodrigues .h, com o qualtcm cinco filhos e seis
netos.

Foi profes5ora do Universidade Federal do Piauí e da IJniversidade de Brasília.
Notahilizou-se no Brasil pelo scu Irahalho á frenle do Programa Nacional de DST/AIDS,
um ano ocpois de 5er criodo. Ela, delerminada, implantou no Brasil o Programa Nacional
de Combale à Aids que é modelo para todo o mundo. Para tanlo venceu todos os obstáculos
- incompreensões, desinleresses das aU10ridades ., trabalhou incansavel e sacrificialmenle.
percorrendo o Brasil e o mundo. Seu trabalho foi interrompido no funesto govemo de
Femando Collor (J 989), que a arastou do Programa, e ela leve de aceitar o convite de uma
instituiçlo privada norte-americana pam coordenar um programa de DST 1Aids para a
América Latina e América Central. O jornal "Correio Brasileiense", em reportagem
inlintulada "Lair Guena de Macêdo. a dama determinada", no dio 03 de oezembro deste
ano, assim resumiu a sua luta:

"A mulher que deu corpo ~ cara ao Programa Nacional de Combate à Aid.f,l'a.fSou
qua"e ai/a alias (de /986 a /990 e de /992 a 1996) a pão e água, mais água da que pão. A
m"cl'ohio'o~üta lAi, Guerra de Macedo mantinha.,fe de pé, da.fi R às 22 hora,fi 011 mais,
com uma min.filura de Tang de laranja, gota,fi de limão, canela e raspa clc caJca de laranja.
Fnltnl'a trmpo para uma refeição co"venci(mal, ma.fi ela cnn.fie~"ia manter-,fie ,ficmpre
ali"harla; r(mpn, cahela, nraquiagem e unha,fi inpecál'ei,fi, numa rnfina de afé 18 horas de
tmhalho l"'" rIia. Não I'nuca.fi veze.fi, l.a;rde,ficeu do \'00 da madn,~ada ,';ntio do Norte ou
do Nnn/e,file e foi direto para o Ministén'o da Smide. Sohrev;\'eu Q cinco mini,fitros até que
um aciden/e de tfôn.tr'tn, em 1996, f;rou IAir do ,';ngue da Aids. Teve traumatismo
craniano, doi.fi me,fie,fiem coma e 11m 10n1!.()período de recuperaçào que incluiu tratamento
em NOl'O York. •• .

Pela slla 1ula incansável e pelo seu exemplo de perserverança, como está aCima
exposlo, nada mois justo que esta Casa conceda a Loir Guerro de Mocêo" Rodrigues o litulo
de Cidadlllonorária de Brasília.

Contamos, pois, com o apoio unânime dos colegas depu lados na arrovaçlo desle
Projeto de DecfelO Leglslalivo.

Art 2" - Este Decreto 1.egislativo entra em vigor na dala de sua puhlicação.
. Sala da5 Se5sõe5, oe de7.emhro de 2001 .

PROJETO IlE DECRETO LEGISLATIVO 1,0. 653/7001 'I
Autora: Dcputada MANINHA

o Tilulo de Cidadão
ao Senhor Miguel José

Conccdc
Honorário
Marqucs.

"""'~""':i" .'0"

.1IISTIFICA(ÃO

J)(lm Frei Paulo Eavrislo Ams, ofm. Cardeal da Sanla Igreja Romana e Arcebispo
Emérilo de São Paulo, tem umB grande folha ete serviços prestados, não apenas à Igreja,
m ,s ao Orasl: ~ ao mllndG. Oestacamos aqui. especialmente, sua aç~o em defesa da
dignidade humaf,a e de seus direitos fundamentais.

Nasceu em fOJC]llllhinlia, Criciuma, se, em 14 de setembro de 1921. Ingressou na
ordem franciscana em 1939, leve sua ordenação sacerdotal em 30 de novembro de 1945.
Frequen10ll Sorhonne onde laureaon.se em Patristica e línguas c.láss.icas. Foi pr.of~ssor e
mestre de clérigos e jornalista profis~ional. Trabalhou como vlglmo n~s. su.burblo~ de
Petrópolis, onde era amigo das crianças e dos pobres dos monos, quando fOimdu::ado ~ISPO

ouci!iar oe f10m Agrll:lo Rossi em 02.05,1 96/i. e sogrado em 03 07. I96/i. como b.spo IItular
de Repena. Foi nomeado Arcehispo de Slo Paulo no oia 22.10.1970, lomando posse em
01.11.1970.

Assim que assume a diocese incrementa fOr1emenle a participação dos leigos nos
pa5sos do Concilio Valicaoo li. Realiza a operação perif •• ia. vendenoo o palácio Episcopal,
e assume a destemida defesa dos direllos humanos conMantemente Violados pela ,dItadura
militar, Toma.se voz dos sem voz e araulo da justiça social em nossa pátria. E de sua
responsabilidade a ediçio do livro "Brasil, nunca mais", marco na lula contra a ditadura.
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A CÂMARA LEC,ISLATIVA 110 IlISTRITO FEIlERAL r1ccrclll:

Art. 1° fic~ concedido o Título de Cidadfio Ilonorário ao senhor MIGUEL
JOSÉ MAROUES.

Arl. ]!' Esle decrelo legislativo enlr~ em vigor na dal~ de su~ puh1ic~ção.

JUSTIFICAÇÃO

Miguel José M~rques, n~scido em 23 de setemhro de 1924, chegou
em Brasília em 07 de ~hril de 1957 provenienle de Un~í. Depois de uma
vi~gem de cinco dias, pass~ndo por formosa, Miguel, a esposa D.
Sehastiana, e cinco filhos, chegaram ~ Brasília, fixando residência na Vila
Operária, hoje Candangolândia.

Em 28 de ahril de 1957 foi mlmitido na Novacap passando ~
lrahalh~r na construção de Brasília e, em 27 de ,julho do mesmo ano,
receheu um sobrinho para mor~r com su~ f~mili~.

Em Brasíli~ n~sceram m~is sele filhos e Miguel, que ao cheg~r 11
nr~síli~ convertera. se ao ev~ngelho, lulou com eXlrema dificuldade para
manler a familia e garanlir.lhes o suslento. rara t~nlo nfio medi~ esforços.

Com a ajuda dos filhos Irah~lhav~ de vendedor de frul~s n~ poria do
Hospilal de Base e com a ajuda de D. Sehastiana, que lrahalhava para o
governo federal, conseguiram educar, enc.1l11inh~ros filhos, e manter unida
a família.

Em 1966 Miguel mudou-se para Sohradinho. onde vive alé hoje e é
raslor da Assemhléia de Deus.

raslor Miguel, é daqueles homens que (ral.em nas veias o sangue
dos pioneiros, dos deshr~vadores deSle cerrado e dos conslrulores desla
grande cidade que com suas mfios.ajudou a erguer. Paslor Miguel, Miguel,
é motivo de orgulho não só para sua família, para sua igrcj~, m~s lambém e
prineip~lmentc, p~ra lodos os hrasilienses que agora. lenho certeza, lhe
concederão o reconhecimento oUlorgando-lhe o lítulo de Cidadão
Honorário.

Sala das Sessões,

Do'",'~

., .01 6$412001 L --PROJETO DE DECRETO LEG/SLA TIVO fi \ -20rn.
(T>nSr. Depuladn G/M ARGEU,O - PMT>nIT>F)

Cnncede n t(tulo de Cidadãn /lonordrio de
nra.~n;a ao Senhor STA/KOS GEORGES TZEMOS.

A CÂMARA /,EG/S/,ATlVA DO T>/STR/TO FEDERAl, decreta:

Art.l" - Fica concedido a titlllo de Cidadão 110nnrdrln
de Rra.~fIiaan &nllnr STAIKOS GEORGES TZE/I10S.

, Art. 2" - Este T>ecretoentra em "i/:nr na data de ma
publicaçãn.

JUSTIF/CAÇÃO

Staikn,~ Georges Tzemos nasceu na cidade histtlrica de Arcos na
Grüia, iniciando sua vida profissional aos 13 ano.~ de idade, comn
I'endedor em uma papelaria. Durante a Segunda Guerra Mundial
assisliu as trapas alemã.~invadirem sua casa em busca de alimenta,~ e

: prisão de Ilnmens para serem levadós aos campos de cancentraçlin.
Cflegou ao Brasil em maio de /958, desembarcou no Parlo de

Santas e I'iajou para Brasflia. Na cidade livre, Ilaje denominada Núcleo
Bandeirante, se juntou a seus irmãos para montar 03 lojas cnmerciais.
Foram quase 2 anos de trabalho drdun, ma.~com prosperidade.

Em 1960 ocorreu um incêndin de grandes proporçlies no Núcleo
Bandeironte. destruindo um quarteirão inteiro, o que inclu(a mas lojas
de madeira. Mas lhe reslou a I'onlade de trabalhar...

Já em /96/ expandiu seu comércio para a Plano Piloto,
inaugurando a R/BABÓ, na "'3 Sul, Quadra 50R, onde funcionou por
quase <tO anns. '

A R/BABÓ passa a sá parte inlegrante da I'ida dos moradores de
nrasflia e, aft hoje, se confunde com a Ilisttlria da cidade. Foi a primeira
loja de deparlamentn da Capital. com qlla.~e 200 funcionárins e
homenageada duas ,'ezes com o t(lulo de Empresa do Ann.

Slaikos foi fundador do Departamento de Proteção ao Crédito _
DPC, assumindo sua direção por vários anos. Participou da fundação da
Associação Comercial e do Clube dos Diretores Loji.~tas do Distrito
Federal.

Em 1978, seu irmllo e incentivador, Spilios, seg/le o/ltra caminho
no ramo das neg6cios e Staikos se desliga da B/BARÓ.

/loje, Staikos continua em Brasflia e i um empresário de sucesso,
dono das Lojas /I/lgo Boss, Geobra - Empreendimentos e Construçllo
Lida. e a Kalú /mports, empresas conceituadas no mercada do Distrito
FederaL

Por tutlo o q/lelez e tem feito para a I'alorizaçlio do comércio e dos
comerciários do Distrilo Federal, Ô Senhor Slaikos Georges Tumos, faz
jus ao T(IIIIo de Cidadlio Hnnortlrio de Brasl1ia, a q/le enaltece
sobremaneira essa comenda.

Sala das Sesslies, r-

. PD1 655 12001 ------- /
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' : 2001

(Da Deputada LUCIA CARVALHO)

Concede o fIIulo de cidadão hono-
rário de Brasllia ao escrilor ITABAJARA
CATTA PRETTA.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica concedido o titulo de cidadão honorário de Brasflia ao es-
crilor ITABAJARACATTA PRETTA.

Art. 2" Este Decreto legislatilio entra em vigor na dala de sua publica.
ção.

JUSTIFICAÇÃO

Natural de Divino, vila da comarca de Carangola (MG), onde nasceu
em 16 de julho de 1923, Itabajara Calla Preta é dessas pessoas que, desde a
mais tenra infância, cultiva a poesia. Foi a partir dos sete anos de idade.
quando recebeu o incentivo da Prof" Adélia Bandeira de Melo, que Ilabajara
começou a travar contato com a poesia e se mantém nesse relação até hoje" já
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JUSTIFICAÇÃO

Ambos os projetos versam sohrc o mesmo lema: a prorissólo de adestrador de
cães no Oi~trito Federal.

/

Os agraciados, além da homenagem em sessão solene, receberam o
diploma que consubstancia o titulo recebido. Faltou, no eotanto, a entrega de
uma inslgnia que possa ser usada para ostentar a condecoração. Apesar de
sentirem-se honrados com a distinçao, muitos cidadaos honorários sentem falta
dessa insignia'e têm reivindicado a sua entrega.

Como está na iminência de ser aprovado o Projeto de Resolução o'
49/00, da Deputada Lucia Carvalho (a proposiçao eslá na pauta desde
29.11.01 I, necessário se faz desde já reservar uma data para que todos os ci-
dadãos honorários de Brasilia possam retornar a uma sessao solene e receber
a insígnia que ficou faltando.

Por isso. julgamos oportuna a realização de uma sessão solene para a
fioalidade aqui pleiteada e pedimos o apoio dos ilustres Pares para aprovarem
o presente Requerimento.

,. ,Sala das sessOes. 11 de dezembro de 10~'

.~l"~ IV'
LUCIA CA ALHO GIM A ELLO

Depulllda Dis ~ Depu/adll Dis ri/al- PMDB

I~

. CÁMARA lEGISlATfVA ., t991I1'01
REQI1J!RIMENT(')'N
(Do Sr. Depul8do Paulo Talleu)

'"'"'"'''''''.''''~
~o~

111 1991 /1001
REQUERIMENTO • __ ,,001

(Da Deputada LUCIA CARVALHO e do Depulado GIM ARGELLOI

Solicita a realização de sessão
solene para entrega de insígnia aos con-
decorados com o I/Iu/o de cidadão hono-
rário de Brasília.

Requer a lramitação conjunta dos Pr~ielos de
Lei nO 2.113/2001, que "dispõe sobre a
profissão de adestrador de cfies no Distrilo
Federal e dá oulras pro\'idências", e nO
2.411/2001, 'lu e "dl~põe sobre a profissão de
adeslrador de cães no Dislrilo Federal e dá
nnfrR~ (Jro,'i"ência~".

JUSTIFICAÇÃO

A Câmara Legislativa do Distrito Federal já concedeu mais de sete-
centos titulos de cidadão honorário de Brasília a personalidades que, de algum
modo, se destacaram no cenário local, nacional e mesmo internacional.

Nos termos do arl. 154 do Regimento Inlcrno, ~olicito as providências
necessáriaspara a tramitação conjunta dos Projelos de Lei nO2.1 13/2001, que "dispõe
sohre a profi~são de adestrador de cães no Oistrilo Federal e dá outras providências",
do Oepulado João de Deus, e nn 2.411/2001, que "di~põe sohre a profissão de
ade~trador de cães no Oislrilo Federal e dá outra~ providências", de minha auloria.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

. Com o amparo do art. 124 do Regimento Interno da Câmara legislativa
do Dlslrlto Federal, requeremos a realização de sessão solene a ser realizada
em 21 de abril de 2001 para a entrega de insignia a todos os agraciados com o
titulo de cidlldão honorário de Brasilia.

ExcelenHssimo Senhor Presidenle da Cãmara I ..••gislalh.a do Dislr;lo
Federal:

Nos lermos do art. 154 do Regimento Inlerno, "a tramitação conjunta ocorrerá
quando proposições da mesma espécie Iralarem de matéria análoga ou correlata", e
"~erá determinada pela Mesa Diretora, de orício, ou a requerimenlo de qualquer
Oepu'ado Distri'al ou Comi~~ão'.

ele ckzemhro ele 200 I.

.HJSTI FICAÇÃO

Com fnndamento no~ artigo~ 124 e 14\ do Regimento Interno
de~ta Ca~a, reqneremo~ a realização de Se~~ão Solene ela Câmara Legi~laliva
elo I),~tnlo I'eeleral, na Reg,ão Aelmini~trativa 111,de TAGUATINGA no
elia 05 de junho de 2002, em comemoração ao ~cu 44" Aniver~ário em I~eal c
horário a ~er regulamentaelo de comum acorelo com a Admini~tmç~o Regional
elaquela Cielade Satélite.

É elever de~te Poeler Legi~lativo participar diretamente com a
popnlação do~ principais evento~ promovido~ pela COlllnnidade. O aniver~ário
ela Cidade de TAGlJA T1NGA é nm momento importante no Calendário de
c"'cnto~ do D •.<lr;lo I'ederal e, por is~o, a Casa elo Povo não deve prescindir da
partIcIpação nos fe~leJos, como forma de pre~tar homenagem àquela Cielaele.

Reqllerem a realizaçlia de Sesslia
Salene da Câ/llara l.eJ:isla/iva da Ois/ri/a
Federal, em TAGIIA TlNGA-DF, lia dia OJ
de jllllha de 2002, 1'/11 ra/lle/llaraçlia aa .'1'11

"". Alliver .•úria.

Excelenli~~im(l Senhor rre~idente da Cfimnra Legi~lali\'a elo ni~trito f'eeleral:

próximo dos oitenta anos. Tinha dezoito anos quando publicou seu primeiro
livro de pemas Flor da Idade, revelando um talento que foi se aprimorando ao
longo dos anos.

Entretanto, mais do que escrever poemas e publicá-los (são mais de
dez obras por onde flui sua vervel, nosso homenageado cultiva a poesia na
alma, no sangue, na vida. Vive-a intensamente e movimenta-se para que ou-
tros possam usufruir do mesmo prazer que a poesia traz.

Entre seus muitos feitos pela poesia - sem esquecer o valor artístico
de suas obras, claro -, pode ser lembrada a criação do Círculo Literário de
Brasltia, com amigos do Banco Central e outros amantes da literatura. Foi nas
reuni6es desse Circulo que surgiu a idéia de se fundar urna Academia de Le-
tras menos fechada do que a Brasiliense e que abrangesse maior número de
elementos vinculados á Capital Federal. Nascia, assim, a Academia de Letras
de Brasilia, que teve também, em seu inicio, a liderança marcante de Newton
Egldio Rossi.

Pai de seis filhos, Itabajara Cana Preta sustentou sua famllia como
bancário. Iniciou suas atividades no Banco de Crédito Rural de Minas Gerais
em 2 de agosto de 1941; toi tuncionário de carreira do Banco do Brasil; e apo-
sentou-se como servidor do Banco Central do Brasil, em 2 de abril de .1978.

E foi justamente o Banco Central do Brasil que trouxe para Brasllia o
poeta Itabajara. Era o ano de 1970 quando ele mudou-se para cá com o objeti-
vo de participar da equipe de preparação para instalação do Banco Central na
Capital da República.

Aqui permanece desde então. E agora, já avô, mantém-se em plena
atividade literária. São várias as obras que estão em preparação, numa dinã.
mica que causa 90sto apreciar.

As atividades desse nosso poeta e sua vasta biografia certamente me-
receriam uma explanação mais detalhada. Mas deixo isso para uma outra
oportunidade, quando pudermos de viva voz rendermos nossa homenagem ao
poeta Itabajara.

Por ora, os dados acima expostos parecem suficientes para justificar a
concessão do lItulo .de cidadão hanorário de Brasilia Itabajara Cana Prena,
razão por que solicito a aprovação do pre.~ente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das SessOes, fl/ .de dezembro de 2001.

L~'~'

LUCIA CARV1~~~T )
/{)éputada Distrit~

/
•• 1896 /7BOl

REQlIERIMENTO N." ;001
(Antore~: Oepntaelos .I0SI~ EDMAR e GIM ARGELLO- PMOS)
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li 1911 nOM
REQUERIMENTO I
(00 Sr. Jlep. ALfRIO NETO) _ _

".'flIforl_dt?

Rtquer o en<llmlnhAmcnlode~oliéli;~o de
informAções ao ExcelcnHssimlf" Sr.
Secrtlário de Drsrn,'olvlmento Econõmlco,
Ciência e Ttcnolo~iA.

. ••• 15U nlOt
INDlCAÇÃON
(Do Sr. Dep. Alirlo Neto)

Sugere ao Sr. Dlre'or do SALUB a
melhoria dos seM'iços de limpeza púhllca
na cidade do Paranoá.RA VII.

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dislrito
Federal.

EX(,l"entísslmo Senhor Prl'silll'nte ela Câmara I..•.gis.a.h.a do Distrito
Fedl'ral.

Nos lermos do Arl. 15, incis~ 111,(lo Regimento rnlerno desta Casa,
requeiro que seja solicitado ao Excelenlíssimo Sr .. Secrelário de
Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia elo Dislrito Feeleral,
informações acerca da Carla-Consulla protncolaela no DAG/SDE, em
19/12/2000, huscando a inelusão no PRÓ.DF, elo Sr. lIe10nias Viana Saraiva,
alé hoje sem rcsposla.

JUSTIFICAÇÃO

A Cãmara Legislaliva do Distrito Federal, nos lermos do art 143 do
Regimento Interno, vem alravés desta proposição sugerir ao Sr. Diretor do
SALUB " melhoria dos serviços ele limpe •..•púhlica na cidaele elo Paranoá, RA
VII.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma rorma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas alribuições, hem como refielir os
anseios da sociedade do Distrilo Federal que esla Casa representa.

A presente proposição ohjetiva requerer do Excelentíssimo Sr.
Secretário de Desenvolvimenlo Econômico, Ciência e Tecnologia,
inrormações sohre a resposta à Carta-Consulla, visando a participação no
PRÓIDF, prolocolada pclo Sr. Adonias Viana Saraiva, no DIIG/SOE, em
J 9/12/2000 e que" até a presente data, não roi respostada.

Enlendo que lodo cidadão, quando se propõe a participar de um
programa criado pejo Governo do Dislrilo Federal, deve ler resposlado seu
pedido, mesmo que a resposla seja negativa, por se tratar de medida de
respcito ao cieladão e conlrihuinle.

Diante do t!xposto, peço aos meus i1uslres pares, apoio para a aprovação
desla indicação.

Sala elas Seswes, ,

D.ruTAD<V~~
Partido P ~l"'r Socialis'a

Pelo exposto, conelamo o apoio dos nohres pares para a acolhida da
presente proposição.

Sala das Sessoos.

JUSTIFICAÇÃO

A CÁMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL. nos termos do art.
143 do seu Regimeoto Interno. sugere ASecretaria de Estado de Inlra-Estrutura
e Obras a pavimentação da estrada que dá acesso á Chácara Gemetns.
localizada na Cotôoia Agrícola Samambai". Reg1llo Adm,olstrahva de
Tagualinga. RA til.

.1M1/2tI1
INDICAÇÃO NO
(Do Sr. Dep..AlIrio Neto)

INDICAÇÃO N". 1MI12IIl
(00 Sr. Del'. Alir •••,••,•••,

Sugere ao Sr. SeeretlÍrio de Infra-
Estrurura e Ohra~ •••• Distrito Federal
providências no sentido que seja
finali'Jlda cons'rução de uma "boal de
'1000" que fi"" num dos retornos da
quadra 216 norle na cidade de Rrasília,
RA I.

E•• elentisslmo Senhor rresidente da Câmara ''''gislat'''a do Dis'ri'o
Federal.

A Câmara Legislaliva do Distrito Federal. nos lermos do ano 143 do
Regimenlo loterno, vem alravés desta proposição sugerir ao Secretário de Inrra.
Estrutura e Obras do Dislrilo Federal a finali7sçio da cons'n'çio de uma "boca de
1000" que fica num dos retornos da quadra 216 norte na cidade de Brasília. RA 1.

JUSTIFICAÇÃO
MorAdores da quadra 216 norte já nio agüentam mais o descaso. Há mais de

três anos A ohrá eomeçou a ser consln,ida e alé hoje se enconlra inacabada,
lrazendo assim translornos a comunidAde e risco de acidentes aos mOloristas. pois
eom a chegada das ehuvas fazem que um dos retornos do Eixio para o Eixinho L
fique lotalmente alagado, porque nio há escoamento para água.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal no anseio de conlribuir com o
Governo. e rolO a sociedade que representa. propõe a presente indicação.

DiAnle do exposto. peço aos meus ilustres pares. Apoio para a apro,'açio
desta indicaçio.

Sala das Sessôes,

./
~.

DEPUT~
Parl~ o Popular Socialisla

Id $611001
INDICAÇÃON.. _.01
(Autor: Deputado Rajlo • PSDB)

Sugere i'l Seeretarla de Estado de
Infra.Estrutura e Obras a
pavimeotaçlo da estrada que dA
aeesso il Chácara Gemetrls,
localizada na Colônia Agrlcola
Samambaia, RA 111.

Sala das Sessões,

Os moradores da região da Chácara Gemetris. na Colônia Agricola
Samambaia Região Administrativa de Taguatinga. têm reivindicado a
pavimentação da estrada que dá acesso ao local. pois com a chegada ~as
chuvas o tráfego de pessoas e automóveis fica bastante compromehdo.
resultando em muito desconfor1o para a população que vIve naquela área.

Buscamos.' desta forma. melhorar as condições de locomoção da
população que vive na área da Chácara Gemetris. contribuiodo para a promoção
de seu bem-estar.

Pelo exposto. por se tratar de reivindicação oportuna e relevante.
contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação dá' presente
Indicação.

Sugere a S~...,lárl8 de Educação a
hnplanlação de mais Cursos
Prnfissionali7.anles nas escolas púhlicas
da cidade de Ceilãndla, RA IX.

Excelenlfsslmo Senhor rresldente da Clima", T..egislatlva do Dislrlto
Federal:
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A Câmara Legislativa do Dislrito Federal, nos lermos do art. 143 do Regimento
Inlerno, vem alravés desta proposição sugerir a Sra. Secrelária de Educação a
im(llanlação de mais Cu,"" rrnfis.,ionalizanle na cidade de Ceilãndia, RA IX.

JUSTIFICAÇÃO

a dos comercianles estabelecidos na área comercial da QS 06 de Samambaia. que
poderão conlar com uma urbanização que irá conlrihuir com Odesenvolvimento
daquele comércio, eSlimulando. inclusive, a criação de novos (lOs'os de trahalho,
(lrincipal prohlema social enfrenlado pelo alllal governo.

Oianle do eX(lOslo,peço aos meus illlslres (lares, n(loio (lara a aprovação
desla indicação.

A presente sugestâo é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar com o
Governo Local no cumprimento de suas atribuições e renelir os anseios da sociedade
do Dislrilo Fedet3l que eSla Casa representa, (lrinci(lalmente quando se Irala de
assunto relevanle e urgente como o em(lrego, pois se sa!le que atualmente a grande
dificuldade enconlrada pelos milhares de desem(lregados do Dislrito Federal, é a falta
de qualificação (lrofissional exigida pelo mercado de Irahalho.

Dianle do exposlo, peço aos meus iluSlres (l",es, a(lOio(lara a aprovação d"la
indicação.

Sala das Sessões, 04 de dezemhro de 2001.

Oeplltad RIO N
•. ilerdo PPS

INDICAÇÃO N0- 1II2/t111

(00 Sr, Del'. Allno Neto)
Sala das Sessões,

SlIgere ao Sr. Secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal providências
para a melhoria da Segurança na Q. 406
na cidade de Recanto das Emas, RA XV.

• !li 15M IHI1
INDlCAÇAO N'
(00 Sr. Del'. Alírlo Neto)

Sugere a Secretária de Educação a
implantação de mais Cursos
Profissionalizantes nas escolas públicas
da cidade do Recanto das Emas, RA XV.

Excelentissimo Senbor Presidenle da Cãmara l"'llislalh'a do Distrito
Federal:

A Câmara Legislaliva do Oislrilo Federal, nos termos do art. 143 do
Regimenlo Inlerno, vem alravés desla (lro(lOsição sugerir a Sra. Secretária de
Educação a im(llanlação de mais Curso rrofissionalizanle na cidade do
Rccanlo das Emas, RA XV.

Excelenlíssimo Senbor Presidente da Câmara 1,cllislatÍ"a do Dislrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Oistrilo Federal, nos lermos do arl. 143 do
Regimenlo Inlerno, vem através desla pro(lOsição sugerir ao Sr. Secrelário de
Segurança Púhlica do Oislrilo Federal providências (l"ra a melhoria da Segurança
na Q. 406 na cidade de Recanlo das Emas, RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa a externar a preocupação, quantos aos fatos
que eSlãoocorrendo na quadra 406 do Rccanto das Emas. Inúmeras ocorrências de
furtos e 11mgrande número de pessoas desocupadas e trMico de drogas têm sido
ohservados no local, sem qualquer ação policial que possa coih;.las. É necessária
a (lresença de (lOliciaisna área a fim de (lrevenir tais delilos lão comuns.

Diante do eX(lOslo,peço aos meus iluslres pares, a(lOio (lara a aprovação
desla indicação.

JUSTIFICAÇÃO

Oianle do eX(lOslo,flCço aos meus ilus'res pares, a(lOio (lara a aprovaçâo
desla indicação.

A (lresente sugeslão é mais uma forma de a Câmara Legislaliva colaborar
com o Governo Local no cumprimento de suas atrihuições e renetir os anseios da
sociedade do Oislfito Federal que eSla Casa re(lresenta, (lrinei(lalmenle quando se
Irala de assunlo relevanle e urgenle como o em(lrego, (lOisse sahe que atualmenle
a graode dificuldade enconlrada pelos milhares de desem(lregados do Dislrilo
Federal, é a fal'a de qualificação profissional exigida flClomercado de Irahalho.

Sala das Sessões,

Deputado ~LíRIO NETO
Li l;rdo PPS

- lU 15" IIHl --
INDICAÇÃO N°
(00 Sr. Del'. Alírio Nelo)

SlIgere ao Sr, Secretário de Infra-
Estn,lura e Ohras do Distrito
Federal, a implanlação URGENTE
de áreas de lazer na cidade do
Reeanlo rias Emas, RA XV,

Excelenlíssimo Senbor Presidente da Câmara l,cgislatlva do Distrito
Federal:

...,,,.,,.ilf?
Lídirdo PPS

Sala das Sessões,

INDICAÇÃO N' - 15511H11
(00 Sr. Del'. AJirio Neto)

SlIgere ao Secretário de Infra-Estrutura e
Ohras do Distrito Federal a URGENTE
implantação da pavimenlação asfalltiea na
área comercial da QS 406, do lado do Centro
(Ie En~ino n" 02 na cidade de Samamhaia, XII.

A Câmara Legislaliva do DiSlrito Federal, nos lermos do arl. 143 do
Regimenlo Inlerno, vem alravés desla proposição sugerir ao Sr. Secrelário de
infra-Eslrulura c Ohras do Oistrilo Federal. a implanl"çãn URGENTE de áreas de
lazer na cid"de do Reeanlo das Ema., RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

Exeelentí"imo Senhor Presidenle da Câmara ''''Ilislaliva do Distrito
Federal.

A Ciml.ra I.egislativa do Dislrito Federal, nos lermos do art. 143 do
Regimenlo Inlerno, vem através deSla (lro(lOsição"'gerir ao Secrelário de Infra-
E"",ll.,a C Ohras do Oislr;lo Federal a URG.:NTE illl(ll"nlação da (lavimenlaçâo
asfállica na área mmerc;al da QS 4Of'i, do lado do Centro de Ensioo nft 02 na
cidade de S"Ill"lllh.ia, RA XII.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Cãmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimenlo de suas alrihuições, !lem como renetir os
anseios da sociedade do Distrito Federal qlle esla Casa re(lrescnla. principalmente

A prescnte' sugeslão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimenlo de suas alrihuições hem como renetir os
anseios da sociedade do Oislrilo Federal qlle esta Casa re(lresenla, principalmenle
lazer que é ,te suma ;m(lOrtância no com(llemenlo da qualidade de vida das
pessoas.

Oiallle do exposto, solicilo aos Nohres rares a a(lTOvação da presente
indicação.

Sala das Sessões.
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Sala das Sessões,

INDICAÇÃO N" ••• 111412111
(Do Sr. Dep. Alfrio Neto)

Sugere ao Senhor Governador do
Distrito Federal a implantação de
Centros Comunitários na cidade
do Recanlo das Emas, RA XV.

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Cãmara Le~islatlva do Distrito
Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos lermos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Senhor Governador
do Distrito Federal a implantação de Centros Comunitários na cidade do
Recanto das Emas, RA XV.

JUSTIFICAÇÃO

A presenle sugestão é mais uma forma de a Câmara .Legislaliva colaborar
com o Governo 1=1 no cumprimenlo de suas alrihuições e renetir os anseios da
sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa, principalmente quando se
trata de assunto relevante e urgente como a implantação de centros comunitários,
que têm importância fundamental no desenvolvimento das comunidades recém-
implanladas.

Diante do exposlo, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desta indicação.

(&;
Deputado j.f;;;~ETO

__________ L~í1•...e_r-do-P~PS

• IR 1155/21"
INDlCAÇAO N"
(Do Sr. Dep. Alírto Neto)

Sugere 80 Sr. Diretor.Geral do
Departamento Metropolitano de
Transportes Urhanos - DMTU, o aumento
da oferta de linhas de ônihus que saem da
cidade do Recanto das Emas, RA XV, com
todas as cidades satélites do Distrito Federal.

Excelenlísslmo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

A Câmara Legislaliva do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do
Regimento Interno, vem através desta proposição sugerir ao Sr. Diretor-Geral do
Departamenlo Metropolitano de Transportes Urhanos. DMTU, o aumento da
oferta de linhas de ônibus que saem da cidade do Recanto das Emas, RA XV, com
todas as cidades satélites do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Com a considerável elevação do número de usuários, constatamos a
necessidade pren1l:nte do aumento da oferta da linha de transporte coletivo que
saem do Recanto das Emas para todas as cidades salélites do Distrito Federal, o
que trará enormes benefícios aos que ali residem.

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colahorar
com o Governo local no cumprimento de suas atrihuições, hem como renetir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa.

Diante do exposto, solicito aos Nohres Pares, apoio para a aprovação desta
indicação.

Sala das Sessões,

• !li 1111/til'
INDlCAÇAO N"
(Do Sr. Dep. AlfrlO Neto)

Sugere ao Sr. Iliretor.Presidente dll
NOVACAP, a remoção de IImll .rvnre
localizada derronle 11 loja 45 do Cnnj. "8"
da CRS 514, na cidade de Rrasflia, RA l.

Exrclen.íssimo Senhor Pnsidente da Câmara T .•••glslaliva do Distrito
Federal.

A Câmara Legislativa do Dislrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, vem através desla prnposição sugerir ao Sr. Diretor-Presidente
da NOVACAP, a remoção de uma árvore localizada defronte a loja 45 do Conj
"B" da CRS 514, na cidade de Brasília, RA J.

JUSTIFICAÇÃO

A presente sugestão é mais uma forma de a Câmara Legislativa colaborar
com o Governo local no cumprimento de suas atrihuições, bem como renelir os
anseios da sociedade do Distrito Federal que esta Casa representa, vez que a
referida árvore fita na calçada e suas raízes estâo comprometendo a infraestrutura
da loja 45, já mencionada acima.

Diante do exposlo, peço aos meus ilustres pares, apoio para a aprovação
desla indicação.

Sala das Sessões,

• 1111l1li1
'"D'CAÇAO''' 11.
(AUTORA: IlEPllIAIIA MANINHA)

"REIVINDICA PRovmtNclAS JUNTO AO GOVERNO
00 DISTRITO F[O[RAI~ NO SENTIOO DE CONSTAUIR
UMA PASSAREL.A !"ORR[ A VIA IU:uo PRATES, NA
ALTURA. DA QNL 36. NA REGIÃO ADMINISTRATIVA
DE TAGUATINGA".

EXCELENTisSIMO SENllOR PRESII)ENTE DA CÂMARA LHõlSLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL.

Com ha!'e no Regimento Interno d8 Câmara Legi!ilativa do rJi!'lrilo Ft'rleral proponho que ~I
aprovada IndicaçAo reivindicando junlo 80 Poder Executivo li constmçio de limA pa!'!>IIrela sohre a vi.
t-Iélio Prlltc!l. na altura da QNL 30. na Regilo Administrativa de rRgualinga.

JUSTIFtCAÇÃO

A p<'Ipulaçio moradora de Taguantigl, mais precisamente I do setor Nova QNL. há muito
tempo reivindica I construçlo de uma passarela na Avenida Hélio Prates na ~ltura d,a 9NL 30. .

De acordo com o Aepoimento de moradores naquela área IrRosnam dlanamente milhares de
pessoas. na sua maioria jovens t!:ludanles e crianÇAs. que di!:pu18m com o!" carros o direito de alrave!'SAr
li!" piS11Sque ligam o Selor Novl QNL ao Setor"~ None. . . .

O resultado dessa disputl desigual ~ o pior possível: atropelamentos quase d,ino5 que munas
Vf'7.es resullam em mor1es.

Dessa forma, pelo molivo exroslO e rei. jU!'ite18 do plcifO. ê que lloOlicilamo!'i AO!\.nohres pare!; 11

AprovaçAo da presenlc proposiçAo.

.Sala das Sessões.

DErtrrAnA ~~E M .•••INHAn~~os
2 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 1: Votação, em :zo turno, do ProJeto de Lei nO2.258, de
2001, de autoria do Poder Executivo, que •Aprova a pauta de
valores venais dos veículos "automotores do Distrito Federal para
efeito do lançamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) para "o exercício de 2002, e dá outras
providências", APROVADO com 16 votos favoráveis e 6 votos
contrários. Houve 2 ausências.

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do ProJeto de
Lei ri> 2.258, de 2001, de autória do Poder Executivo, que. Aprova
a pauta de valores venais dos veículos automotores do Distrito
Federal para efeito do lançamento do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para o exercício de
2002, e dá outras providências". APROVADA nos termos do li 5°
do art. 204 do Regimento Interno.

(
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(3") ITEM 3: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de lei
ri' 2.259, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova a
pauta de valores de terrenos e edificações do Distrito Federal-para
efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbano (IPTU) para o exercício de 2002". APROVADO
por votação em processo simbólico (18 deputados presentes).
Houve 6 votos contrários.

(40) ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei n° 2.259, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova
a pauta de valores de terrenos e edificações do Distrito Federal
para efeito de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbano (IPTU) para o exercício de 2002". APROVADA
nos termos do ~ 5" do art. 204 do Regimento Interno.

(50) ITEM 4: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de lei
ri' 2.260, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova os
valores para efeito do lançamento da Taxa de Limpeza Pública
(TLP) para o exercício de 2002". APROVADO com 15 votos
favoráveis e 6 votos contrários. Houve 1 ausência.

(60) ITEM INClUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei ri' 2.260, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova
os valoreS para efeito do lançamento da Taxa de Limpeza Pública
(TLP) para o exercício de 2002". APROVADA nos termos do ~ 5"
do art. 204 do Regimento Interno.

(7°) ITEM 15: Di6cussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
ri' 974, de 1999, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Proíbe a realização de eventos festivos com finalidade lucrativa
em áreas residenciais dos Lagos Sul e Norte de Brasília - RA XVI
e XVII!".
o Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 1 voto contrário e 2 abstenções.
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Benício Tavares.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 1 voto contrário e 2 abstenções.
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário e 3 abstenções.

(80) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de lei Complementar ri' 1.449, de 2001, de autoria de
vários deputados, que "Dispõe sobre a alteração de parcelamento
e posterior ('Joaçãocom encargo da área que especifica localizada
à ONN 16, Ceilândia - RA IX e dá outras providências".
o Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
o Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências.

(go) ITEM 7: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.652, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 7.011.662,00 (sete
milhões, onze mil, oitocentos e sessenta e dois reais)" .
. Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 5 votos contrários.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 3 votos contrários .
. Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes). Houve 4 votoslcontrários.

(100) ITEM 26: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
lei Complementar ri' 738, de 2000, de autoria do Deputado
Renato Rainha, que "Desafeta de sua primitiva destinação a área
que menciona na RA IX".
- Parecer da relator da CAF, Deputado Wasny de Roure, favorável
na forma do substitutivo. APROVADO por votação em processo
simbólico (18 deputados presentes).
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima, favorável nos
termos do parecer da CAF. APROVADO por votação em processo
simbólico (18 deputados presentes).
• Votação do projeto em 1° turno. Ap'ROVADO com 21 votos
favoráveis. Houve 3 ausências.

(110) ITEM INClUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei Complementar ri' 1.495, de 2001, de autoria de
vários deputados, que "Autoriza a doação com encargos da área
que especifica na ONM 36 de Taguatinga • RA 111 e dá outras
providências" .
• Parecer favorável do relator da CAF, Deputado Wasny de Roure.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes) .
• Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 21 votos
favoráveis. Houve 3 ausências.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se ~m seguida.

• Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 126 do
Regimento Interno, lavro a present~

primeirotecretáriO(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 167.
(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SÉTIMA) ,

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 4 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e João de Deus.

SECRETARIA: Deputados Wilson Lima, Leonardo Prudente e
Rodrigo Rollemberg.
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LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 17 horas e 36 minutos.

TÉRMINO: 19 horas e 32 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

• Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10)ITEM 1: Discussão e votação, em ';!J turno, em bloco Idos
seguintes projetos:

- Projeto de Lei Complementar n" 738, de 2000, de autoria do
Deputado Renato Rainha, que "Desafeta de sua primitiva
destinação a área que menciona na RA IX".

• Projeto de lei Complementar rfJ 1.449, de 2001, de aU10riade
vários deputados, que "Dispõe sobre a alteração de parcelamento
e posterior doação com encargo da área que especifica localizada
à ONN 16, Ceilândia - RA IX e dá outras providências" .

• Projeto de lei Complementar rfJ 1.495, de 2001, de autoria de
vários deputados, que "Autoriza a doação com encargos da área
que especifica na ONM 38 de Taguatinga • RA 111 e dá outras
providências".

- Projeto de lei n" 2.652, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$ 7.011.862,00 (sete milhões, onze mil, oitocentos e sessenta e
dois reais)".

APROVADOS com 22 votos favoráveis. Houve 2 ausências.

(2") ITEM 2: Discussão e votação, em ';!J turno, do Projeto de lei
n" 974, de 1999, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Proíbe a realização' de eventos festivos com finalidade lucrativa
em áreas residenciais dos Lagos Sul e Norte de Brasília - RA XVI
e XVIII". APROVADO por votação em processo simbólico
(22 deputados presentes). Houve 3 abstenções.

(30)tTEM INClUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei n" 974, de 1999, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Proíbe a realização de eventos festivos com finalidade lucrativa
em áreas residenciais dos Lagos Sul e Norte de Brasília - RA XVI
e XVIII". APROVADA nos termos do ~ 5° do art. 204 do
Regimento Interno.

(40)ITEM INClUíDO: ApreciaçãC?, em bloco, das seguintes
redações finais:

• Redação' final do Projeto de Lei Complementar- rfJ 738, de
2000, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Desafeta de
sua primitiva destinação a área que menciona na RA IX".

• Redação final do Projeto de lei Complementar rfJ 1.449, de
2001, de autoria de vários (!.eputados, que "Dispõe sobre a
alteração de parcelamento e posterior doação com encargo da .
área que especifica localizada à ONN 16, Ceilãndia - RA IX e dá
outras providências".

_ Redação final do Projeto de Lei Complementar nO1.495, de
2001, de autoria de vários deputados, que "Autoriza a doação com
encargos da área que especifica na ONM 38 de Taguatinga • RA
111e dá outras providências".

- Redação final do Projeto de lei n" 2.652, de 2001, de autoria
do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir
crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal
no valor de RS 7.011.862,00 (sete milhões, onze mil, oitocentos e
sessenta e dois reais)".

APROVADAS nos termos do ~ 5n do art. 204 do Regimento
Interno.

(50) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno,
da Proposta de Emenda à Lei Orgânica n" 51, de 2001, de
autoria do Poder Executivo, que" Altera o artigo 64 e seu inciso I,
o ~ 30do artigo 88, o parágrafo único do artigo 94, e acrescenta o
~ ';!J ao artigo 96, renumerando-se o seu parágrafo único para li
1°, da Lei Orgânica do Distrito Federal".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima,
acatando as emendas apresentadas. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).
o Parecer favorável do relator da Comissão Especial, Deputado
Benício Tavares, acatando as emendas apresentadas.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes). '
o Votação em 10 turno. APROVADA com 23 votos favoráveis .
Houve 1 ausência.

(SO)ITEM 3: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
nO2.357, de 2001, de autoria do Deputado Chico Floresta, que
"Altera a Lei nO1.736, de 27 de outubro de 1997, que destina área
para implantação de projeto habitacional para os servidores
públicos do Distrito Federal".
- Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (111deputados
presentes).
• Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados
presentes).
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 22 votos
favoráveis. Houve 2 ausências.

(70)ITEM 4: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
n" 1.771, de 2000, de autoria do Deputado Alírio Neto, que
"Obriga o Governo do Distrito Federal a fornecer coquetel anti.
AIDS às pessoas submetidas a crimes contra a liberdade sexual
capitulados nos artigos 213 a 216 do Código Penal".
o Parecer favorável do relator da CESS, Deputado Rodrigo
Rollemberg. APROVADO por votação~m processo simbólico
(18 deputados presentes). .
o Votação do projeto em 10 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes).

(SO)ITEM 5: Discussão e votação, em 10turno, do Projeto de Lei
n" 1.035, de 2000, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe
sobre as informações aos usuários do terminal rodoviário
interestadual do Distrito Federal". APROVADO por votação em
processo simbólico (18 deputados presentes) .

(90)ITEM 6: 'Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de lei
nO1.946, de 2001, de autoria do Deputado Xavier, que "Altera o
inciso I do art. 10da Lei nO2.688, de 12 de fevereiro de 2001".
o Parecer da relatora da CAF, Deputada Anilcéia Machado,
favorável às emendas apresentas. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).
o Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima, nos
termos do parecer da CAF. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 22 votos
favoráveis. Houve 2 ausências.
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(10") ITEM 7: Discussão e votação. em 1° turno, do Projeto de Lei
rf> 1.715, de 2001, de autoria do Deputado RodrIgo Rollemberg.
que "Institui o Prêmio Pró-Dança 'Isadora Duncan' no Distrito
Federal e dá outras providências".
_Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
o Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(11") ITEM 8: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
rf> 2.417, de 2001. de autoria do Deputado Nijed zakhour, que
"pispõe sobre a criação do Espaço Evangélico na estação
rodoviária do Plano Piloto e dá outras providências".
o Parecer favorável do relator da CAF. Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
_Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(14°) ITEM 10: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei rf> 42, de 1999. de autoria da Deputada Maninha, que
"Determina a aplicação a permissionários do Sistema de
Transporte Coletivo, nos casos que especifica".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João Carlos.
APROVADO pór votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(15°) ITEM 11: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO2.026, de 2001. de autoria do Deputado Chico Floresta, que
"Dispõe sobre a prOibição do corte no fornecimento de água e
energia elétrica nos dias que especifica".
o Parecer favorável do relator da CDC, Deputado Alírio Neto.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbÓlico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

(12") ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei rf> 2.251, de 2001. de autoria do Poder Executivo,
que "Dispõe sobre a criação de cargos efetivos e comissionados
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para lotação na
Secretaria de Estado de Saúde".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João Carlos.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Jorge Cauhy.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(13") ITEM 9: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
rf> 2.284, d' 2001. de autoria do Poder Executivo. que "Altera a
Lei nO33, de 12 de julho de 1989, que instituiu a carreira Auditoria
Tributária" .

o Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João Carlos.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
o Parecer favorável do relator da CASo Deputado Jorge Cauhy.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados pres~ntes).

(160) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação. em 1° turno. do
Projeto de Lei rf> 1.360, de 2000. de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg. que "Fixa os preços máximos para cessão e uso dos
espaços do Teatro Nacional Cláudio Santoro e dos pr6prios do
sistema cultural administrados pela Secretaria de Cultura do
Distrito Federal e dá outras providências".
o Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votação em processo simbóliço (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(110) ITEM 12: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei Complementar rf> 725, de 2000, de autoria dos Deputados
Wilson Lima e Anilcéia Machado. que "Desafeta a área localizada
na AE 3 e' AE 4, da Q 15, da cidade de Sobradinho - RA V
alterando sua destinação e uso e dá outras providências". '
- Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar,
rejeitando as emendas apresentadas. APROVADO por votação
em processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CAF. APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 16 votos
favoráveis e 1 abstenção. Houve 7 ausências.

(18°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação. em 1° turno, do
Projeto de Lei rf> 2.273, de 2001. de autoria do Poder Executivo,
que "Altera o Anexo I da Lei nO2.734, de 6 de junho de 2001. que
'dispõe sobre a criação de cargos em comissão e de funções
gratificadas no quadro de pessoal do Distrito Federal. parte
relativa à Secretaria de Estado de Educação, e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CEOF. Deputado João Carlos.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
o Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes). -

(190) ITEM 13: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO2.627, de 2001, de autoria do Poder Executivo, que "Altera
dispositivo 'da Lei nO2.483, de 19 de novembro de 1999, que
estabelece o tratamento tributário para empreendimentos
econômicos produtivos no âmbito do Programa de Promoção do
Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito
Federal-PRÓ-DF".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João Carlos.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
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3 - ENCERRAMENTO

Pre.ldente (Deputado Gim):

_ Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro apresenteJ{!,

primeirO(J;;cretáriO(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO"DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATADA 1688
(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA OITAVA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 4 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Gim.

SECRETARIA: Deputado João de Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 19 horas e 33 minutos.

TÉRMINO: 19 horas e 40 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Gim):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 1: Discussão e votação, em 2" turno, em bloco, dos
seguintes projetos de leI: .'

• Projeto de lei n" 42, de 1999, de autoria da Deputada Maninha,
que "Determina a aplicação a permissionários do Sistema de
Transporte Coletivo, nos casos que especifica".

_ Projeto de lei n" 1.035, de 2000, de autoria da Deputada
Maninha. que "Dispõe sobre as informações aos usuários do
terminal rodoviário interestadual do Distrito Federal":

• Projeto d. lei n" 1.360, de. 2000, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg, que "Fixa os preços máximos para cessão e
uso dos espaços do Teatro Nacional Cláudio Santoro e dos
próprios do sistema cultural administrados pela Secretaria de
Cultura do Distrito Federal e dá outras providências".

_Projeto de lei n" 1.771, de 2000, de autoria do Deputado Alirlo ,
Neto, que "Obriga o Governo do Distrito Federal a fornecer
coquetel anti-AIDS às pessoas submetidas a crimes contra a
liberdade sexual capitulados nos artigos 213 a 216 do Código
Penal".

• Projeto de Lei n" 1.715, de 2001, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg, que "Institui o Prêmio Pró-Dança 'Isadora
Duncan' no Distrito Federal e dá outras providências".

" Projeto de lei n". 1.946, de 2001, de autoria do Deputado
Xavier, que "Altera o inciso I do art. 1° da Lei nO2.688, de 12 de
fevereiro de 2001".

"-
• Projeto de lei n" 2.026, de 2001, de autoria do Deputado Chico
Floresta, que "Dispõe sobre a proibição do corte no fornecimento
de água e energia elétrica nos dias que especifica".

• Projeto de lei n" 2.251, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Dispõe sobre a criação de cargos efetivos e comissionados
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, para lotação na
Secretaria de Estado de Saúde".

• Projeto de lei n" 2.273, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Altera o Anexo I da Lei nO2.734, de 6 de junho de 2001, que
'dispõe sobre a criação de cargos em comissão e de funções
gratificadas' no quadro de pessoal do Distrito 'Federal, parte
relativa à Secretaria de Estado de Educação, e dá outras
providências".

• Projeto de lei n" 2.357, de 2001. de autoria do Deputado Chico
Floresta, que "Altera a Lei nO1.736, de 27 de outubro de 1997, que
destina área para implantação de projeto habitacional para os
servidores públicos do Distrito Federal".

• Projeto de lei rf' 2.417, de 2001, de autoria do Deputado Nijed
zakhour, que "Dispõe sobre a criação do Espaço Evangélico na
estação rodoviária do Plano Piloto e dá outras providências".

• Projeto de Lei n" 2.627, d" 2001, de autoria do Poder Executivo.
que "Altera dispositivo da Lei nO2.483, de 19 de novembro de
1999, que estabelece o tratamento tributário para
empreendimentos econômicos produtivos no ãmbito do Programa
de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e
Sustentável do Distrito Federal-PRÓ-DF".

APROVADOS por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação, em bloco, das seguintes
redações finais:

- Redação final do Projeto de Lei n" 42, de 1999, de autoria da
Deputada Maninha. que "Determina a.aplicação a permissionários
do Sistema de Transporte Coletivo, nos casos que especifica".

• Redação final do Projeto de lei rf' 1.035, de 2000, de autoria
da Deputada Maninha, quo""Dispõe sobre as informações aos
usuários do terminal rodoviário interestadual do Distrilo Federal" .

• Redação final do Projeto de lei no 1.360, de 2000, de autoria
do Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Fixa os preços máximos
para cessão e uso dos espaços do Teatro Nacional Cláudio
Sanloro e dos próprios do sistema cultural administrados pela
Secretaria de Cultura do Distrito Federal e dá outras providências".



Página 22 Diário da Cânwa Legislativa Brasuia, quinta-feira, 20 de dezembro de 2001

L

o Redação final do Projeto de lei no l.nl, de 2000, de autoria
do Deputado Allrlo Neto, que "Obriga o Governo do Distrito
Federal a fornecer coquetel anti-AIDS às pessoas submetidas a
crimes contra a liberdade sexual capitulados nos artigos 213 a 216
do Código Penal".

o Redação final do Projeto de lei no 1.715, de 2001, de autoria
do Deputado Rodrigo Rollemberg, que "Institui o Prêmio Pró.
Dança 'Isadora Duncan' no Distrito Federal e dá outras
providências".

o Redação final do Projeto de lei no 1.946, de 2001, de autoria
do Deputado Xavier, que "Altera o inciso I do art. 1° da Lei nO
2.688, de 12 de fevereiro de 2001".

• Redação final do Projeto de lei no 2.026, de 2001, de autoria
do Deputado Chico Floresta, que "Dispõe sobre a prOibição do
corte no fornecimento de água e energia elétrica nos dias que
especifica".

• Redação final do Projeto de lei no 2.251, de 2001, de autoria
do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a criação de cargos
efetivos e comissionados no Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, para lotação na Secretaria de Estado de Saúde".

o Redação final do Projeto de lei no 2.273, de 2001, de autoria
do Poder Executivo, que "Altera o Anexo I da Lei nO2.734, de 6 de
junho de 2001, que 'dispõe sobre a criação de cargos em
comissão e de funções gratificadas no quadro de pessoal do
Distrito Federal,' parte relativa à Secretaria de Estado de
Educação, e dá outras providências".

o Redação final do Projeto de lei no 2.357, de 2001, de autoria
do Deputado Chico Floresta, que "Altera a Lei nO1.736, de 27 de
outubro de 1997, que destina área para implantação de projeto
habitacional para os servidores públicos do Distrito Federal".

o Redação final do Projeto de lei no 2.417, de 2001, de autoria
do Deputado Nijed Z8khour, que "Dispõe sobre a criação do
Espaço Evangélico na estação' rodoviária do Plano Piloto e dá
outras providências".

o Redação final do Projeto de lei no 2.627, de 2001, de autoria
do Poder Executivo, que "Altera dispositivo da Lei nO2.483, de 19
de novembro de 1999, que estabelece o tratamento tributário para
empreendimentos econômicos produtivos no ãmbito do Programa
de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e
Sustentável do Distrito Federal-PRÓ-DF".

APROVADAS nos termos do ~ 5° do art. 204 do Regimento
Interno.

(3°) ITEM 2: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de lei
Complementar no725, de 2000, de autoria dos Deputados Wilson
Lima e Anllcéia Machado, que "Desafeta a área localizada na AE 3
e AE 4, da"Q 15, da cidade de Sobradinho - RA V, alterando sua
destinação e uso e dá outras providências". APROVADO com
15 votos favoráveis. Houve 9 ausências.

(40) ITEM INCLUiDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei Complementar nO725, de 2000, de autoria dos Deputados
Wilson Lima e Anllcéia Machado, que "Desafeta a área localizada
na AE 3 e AE 4, da Q 15, da cidade de Sobradinho • RA V,
alterando sua destinação e uso e dá outras
providencias". APROVADA nos termos do ~ 5° do art. 204 do
Regimento Interno.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Gim):

o Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a prese;te '0.

primeirO(~~;iO(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 16ga
(CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA NONA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Benício Tavares, Maninha e João de
Deus.

SECRETARIA: Deputados Rajão, João de Deus e Lucia Carvalho.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 50 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 25 minutos.

l-ABERTURA

Presidente (Deputado Beniclo Tavares):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 15: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
no 2.641, de 2001, de autoria de vários deputados, que "Institui a
identidade estudantil para os estudantes das instituições públicas
e privadas no ãmbito do Distrito Federa!".
• Parecer favorável do relator da CESS, Deputado Rajão,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes). .
- Parecer favorável da relatora da CCJ, Deputada LUCiaCarvalho,
nos termos do parecer da CESSoAPROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes). •
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votaçao em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(20) ITEM 12: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
no 2.381, de 2001, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Dispõe sobre a estrutura da horta comunitária do Buritis 111 -
Planaltina - RA VI".
o Parecer favorável do relator da CAF, Deputado Sílvio Unhares.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
o Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 Deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
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PRESIDÊNCIA: Deputado João de Deus.

SÚMULA

1.1 - COMUNICADO DA MESA

_M.ensagem no 570, de 2001, do Governador do Distrito Federal.

SECRETARIA: Deputados César Lacerda e Agulnaldo de Jesus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 17 horas e 26 minutos.

I'

Brasilia, 27 de r~ro de 200 I

_Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

MENSAGEM
N° 570 1200I/GAG

1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

TÉRMINO: 18 horas e 5 minutos.

(3") ITEM 4: Discussão e votação, em 10 turno, do ProJeto de Lei
Complementar no 1.416. de 2001, de autoria do Deputado João
Carlos, que "Dispõe sobre a regularização do Setor Mutirão "L"
Norte de Taguatinga e dá outras providências".
-Parecer favorável do relator da CAF, Deputado Silvio Linhares.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 Deputados
presentes).
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (20 deputados presentes).

(4") ITEM 14: Discussão e votação, em 10 turno, do ProJeto de lei
Complementar rf>226. de 1999, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Dispõe sobre a desafetação e a destinação da área
que especifica no Núcleo Bandeirante - RA VIII e dá outras
providências" .
• Parecer favorável da relatora da CAF, Deputada Anilcéia
Machado, na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes) .
• Parecer favorável do. relator da CCJ, Deputado Rajão. nos
termos do parecer da CAF. APROVADO por votação em processo
simbólico (17 deputados presentes).
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

Excelentissimo Scnhor Presidente da Cãmara Lcgislativa do !)isbilo Fedcral.

(50)ITEM 10: Discussão e votação, em 10turno, do ProJeto de lei
Complementar no 1.482. de 2001, de autoria do Deputado Rajão,
que "Autoriza a doação com encargo da área que especifica na
ON 403, Conjunto 'A', Lote 01, Região Administrativa de
Samambaia; e dá outras providências".
.Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
-Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 Deputados
presentes).
- Votação do projeto em 10 turno. APROVADO com 18 votos
favoráveis. Houve.6 ausências.

Dirijo-me a Vossa Excclência c a seus ilustres rares. com o
cscopo de comunicar quc. nos termos do art. 74, ~ I". da Lei Orgãnica do Distrilo
Federal. velei o Projdo de Lei Complementar n' 590/199R, que "Ampli. o lote q"e
menciona na Região Administrativo de T'I:".iing' - R,\ 111-. pelos seguintes

MOTIVOS DE VF:TO

• Em que pese a elevada motivação do legislador, ao
apresentlr a proposta em questão, tal disciplinamcnto não será possível. tendo em vista
o prescrito na Lei Orgãnica do Distrito Federal. em seus artigos 316,317.318 e 319,
que definem os "Plano! Diretores de Ordenamento Territorial e Locai!" como
instrumentos hásicos da política de ordenamento letritnrial e de desenvolvimento
urhano no Oistrito Federal.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

termos do art. 128 do

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO.PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3D SESSÃO LEGISLATIVA DA 3D LEGISLATURA

ATA DA 170D

(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

Ademais. nos termos do art. 321, Parágrafo único e 322. do
mesmo diploma legal, "é atribuição do Poder Executivo conduzir, no âmbito do
processo de planejamento do Distrito federal. as bases de discussão e de elaboração dos
planos diretores de ordenamento territorial e locais, bem como sua implementação",
admitindo modificações, apenas, "pnr mntivn~ el(tpdnnai~ t por intr.re.lI~e pf.hlicn
comprovo do" (art. 320, da LODF).

Com efeito, toda e qualquer mudança de uso, ocupação ou
destinação do solo. bem como desafetaçãn. ampliação e agregação de área devem
respeitar estudos realizados pelo Executivo. por meio de seus organismos lêcnicos. de
tal sorte que as embaSt'm de forma ampla e nece~sa;ri~mente abrangente.

Cumpre. ainda, salientar que. a leor do contido no art. 52, da
mesma Lei. o Poder Executivo ê o responsável pela administração dos hens do Distrilo
Federal. Portanto, cabe a ele decidir sobre a destinação das áreas públicas, de acordo
com critérios ele conveniência e de oportunidade. o que inncnrrcu.no CIISO vertente.

Destarte. a proposta em leia denola a nilo-ohservãncia aos
tomandos insitns na Lei Orgãnica do Distrito Federal.

Ante as razões acima, comunico-Iht o veto tot.1 ao Projeto
de Lei Complementar n' 590/1998. 'com fulcro no art. 7.1. ~ I". de nossa Lei Maior,
pugnando rnr sua manutenção por essa egrêgia Casa.

Na oportunidade, reafirmO a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares meus prolestos de respeito e cnnsideraçilo.

,:1e
.overnador do IliS~d.ral

/

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.
A Sua Excelência o Senhor
neput.do GIM ARGF.LLO
DO. Presidente d. Cãmara Legislativa do Distrito Federal
~!;HA
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(AUltlf dn Projeto: 0qIIIt1ldo Oislrit.1 RelU", Rainha)

De.'d. ~~tI'nriu • dIMIç:\GC'l'tm~M'.f'I"I da ,~ que 1t~p«lQl:. nll
QSE IllIj d. Rqilln Admil'li!ltn'h'. d" Taaullnl:ll - R/\ 111.

ACim'" L,~;,I"I•• d. 01,,,1'. F''''-"I"'-"7 . .. . . .
Arl. I~ Fk3 dC:YIfclada de su" dutina'iio l)'iCinal. r~Qndo • de!iun:hlio de U!lO cnlcuwl. Iuvld3de cuho, lIpn

in~lilllil;~li rtli..:io~~. li jru adjxenle.li Aru E~cial fI~02. da Q~E 11113. Sct.u Sul da cidade de T.~alin,a - RA 111.Cllm
1ircllde JJm dc.::onIPrlmCnIO pu 30m de largura. IOriiUndn 1.291').00 OI: (um mil etulenl~ e novul3.mctms qUI'llJr;ulo!i). .

li. A delhlfcl~io de que trata0 ttrp"t ftc cnndicinnada lll'CaliJ:õlç~ ,k ,mditnclõI rUMin. na fl'lfma dl-' /lrl. SI da 1~'l
O,gAniu do rh!ilrito Federal. . . .

Ar A jru ora de!\oare~d. passa • c(lns,~ir ~ unida&: irnohili:hi. d~li"3d.ll li ll~ inlitllucKlnal .tlYldade eu"o.
in~tilui,.w~ rclijlinu~ e complementlnneftlt 10 UIO IftSCltuelOl'llV5OClal. .

Art. r fk3 o Oi~ritn fcderal. pnr inle~dio do ó"M'l çompctenle de MIl Al1mi"i~~aç50 Püh.li~a. aulC'lflZado 11dn.u~
com encargt'ls. li ~rt;) nbjelo dn Ifl;go Interior 11 Plróquia Sin Viccnlc de rauln. da ~hlt:l. A'quidtoCc~l",' - CNrJ "
on.1M.117/01'W:!.oS. . I. . .. " ')_ ..

farti(raf<llim('o. A do;ll;ân !oCr.i(Clt roc1o InSlrumenln J"nc!K'lIl1flcqu.:ulol. nro"l.Itrmc,!lo.I~ art. 1 e arl. _ . I~CI~"l. I .. 11~
111.d:. I.el"" :!.n~S.ele 11 dc fc"'crcu(I dto l'1lI1. di!lN'n~da Ilicit:l";~' nM It'""'!lo d3 r."te (In:.1 d" IrI. 11. ~ 4. da LCI"
R.fIM.de I')!}).

AIt. :;" Como eonlraparliill' do. ~ dCli~'ld. na forma desl;, I.ti ComrJlt:men'"r. o don:.!:irin a.I,'I:'f;i ali mc,hó~
nct"c!<~;irl,l~r:ua.' Jlh:ndimenlo li mc:nnre'l. afentes e idnVlll. rnr mt:io de ,111\.;,I:I,le!l""'Ipl("','n:"!l. . .

~ I- I': de dni:o; lUI(I!l. cl)nta~ d. a!l'l.inlhlu dll ilt'IIlImcnln .te d"iU.:i". I' r'Mn I"õ'lfaque (I c1nnat;i'ln InICl" "
('"lIn'rrím"I'IIf"td.,!<~n';'I'~"'l. rr"",i!llf'''l. no " p"'. . .

~ ~: n ""nal:ili,\ ,It'alhar;i em r nieln. !ler Iprc:'l.Cnlado 11"nr~:io cnmrtlcnlC da A,lnllni~uo1(.i,' f't,t>hca, II"C r.uõ! rllllr.
inlCl!,ranlCdn ,",trumenlo de doaçã(l. Cf\ lo' 'l.Crio de!lC.nvnlvtd&s l!lllívidad('~ de que lUla o capm.

- An. 4' n o.l"nal:ir.n lic:. nhr;g. 1,1&cumrrir com fl'Iicnl.Jtltnr.d~ qllC Ir.H,l n IItlli!f\ anlerif'r fl"lo' rr:tll' minimn de cine,'
IIn"••.

rarrig'n", Ii"ir.n. Apn~ (I d ur<.n do P'UIl rrevi ••tn no r:a{'flr. rica n €!01n:tlirin ~c~neadn ~. tncar~ns pnr ele
a"!lcmidn ••. J1a~""l1d{\01 ~Iell mttIC.n da no Irl. I- de~a lei Cnmrlemcnlar lI(1!<U!ln~ t all ••••d:.<ic-. pcrmllldnli I"'Cla!lnorm:.~
•••1l!,Cnh..... .
- Arl. 5' O d~lICumprimenlo u condiçl\cs imposl.tS PO' elill I.ei Cnmplemenlar ou relo instNmcnln de dn.lçàcl en!l(:l,l :.

revcr!>o'ndo t>.:m ;10rlllrimilnio dn istrilo Federal. sendn a!l."l.CIUrldc't••••donoll'ário olImplodircilo de ddeSoll. .
farri.(r"!1I ú"icr'l. Em CI. de reversão. conCC'II"mcrrevi!ll(l M Ctl"'''. n Pndcr F.ucutiwI indenizari J"Cll1~t>en(ellor;a'"

tulizada'l..
Arl. ". A irClll ~r do.d .. plfa 05 efeilos do Irt. r di Lei n- 2:AA~, de 12 de Ct•••treiro de 2001, t!ll.i a"'lllilldll em .R~

50.159.00 (cil'lqüenla mil. eenlo e inqúenll e nove ,uis). alculados com hl!IC n~ lahdoll ~e VolIlnrc5"'enais de que Ir;ll. a leI n
2.1;50, de 27 de deltmbrn d~2 ,de (orma propncion.1 • iru lIual di PamqlUolISán Vlcen',c de PolIulo.

Arl. 7- O Poder ElIteu no prno de lIm'enla dias, cnnlollllM da dali rle p"hhe~in d~. I.ei Cnmrlemenlar.
allolarâ as medldu ncct~úria~ a q a1oac;in seja dcljvacbi.

Art.~. E~13lci Com e cnla entra em vigor na dalollde!Wa flUt>licaç~f\.
Ao 1)" FiC:l.mrc •••ng I a 11••dis ~içhc~ em contririn.

Rr" ••ma.Or deM,{êmt>'l'Idc 2/VlI

O<I""do{!i. IM Ao (jEI.I.Or,~:,~,~r

2 - ORDEM DO DIA

(1") Discussão e votação, em bloco, em 2" turno, dos seguintes
projetos:

Projeto de lei n" 2.284, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Altera a Lei nO33, de 12 de julho de 1989, que instituiu a
Carreira Auditoria Tributária".. .

Projeto de Lei nO2.244, de 2001, de autoria do Deputado Alírio
Neto, que "Dispõe sobre a concessão de prazo para vigência da
aplicação de multas a veículos no Distrito Federal em virtude da
reclassificação de vias e dá outras providências".

Projeto de Lei nO2.381, de 2001, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Dispõe sobre a estrutura da horta comunitária dos
Buritis 111- Planaltina - RA VI".

APROVADOS por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação, em bloco, das seguintes
redações finais:

Redação final do Projeto de Lei n" 2.284, de 2001, de autoria do
Poder Executivo, que "Allera a Lei nO33, de 12 de julho de 1989,
que instituiu a Carreira Auditoria Tributária".

Redação final do Projeto de.Lei nO2.244, de 2001, de autoria do
Deputado Alirio Neto, que "Dispõe sobre a concessão de prazo
para vigênCiada aplicação de multas a veículos no Distrito Federal
em virtude da reclassificação de vias e dá outras providências".

Redação final do Projeto de Lei nO2.381, de 2001, de autoria do
Deputado Wasny de Roure, que "Dispõe sobre a estrutura da
horta comunitária dos Buritis 111 - Planaltina. RA VI".

APROVADAS nos termos do ~ 5° do art. 204 do Regimento
Interno.

(3") Discussão e votação, em bloco, em 2" turno, dos seguintes
projetos:

Projeto de Lei Complementar n" 1.416, de 2001, de autoria do
Deputado João Carlos, que "Dispõe sobre a regularização do
Setor Mutirão 'L' Norte de Taguatinga e dá outras providências".

Projeto de Lei Complementar n° 226, de 1999, de autoria do
Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre a desafetação e a
destinação da área que especifica no Núcleo Bandeirante - RA
VIII e dá outras providências".

Projeto de Lei Complementar n" 1.482, de 2001, de autoria do
Deputado Rajão, que "Autoriza a doação com encargo da área
que especifica na QN 403, Conjunto 'A', Lote 1, Região
Administrativa de Samambaia, e dá outras providências".

APROVADOS com 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências.

(4") ITEM INCLUíDO: Apreciação, em bloco, das seguintes
redações finais:

Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 1.416, de
2001, de autoria do Deputado João Carlos, que "Dispõe sobre a
regularização do Setor Mutirão 'L' Norte de Taguatinga e dá outras
providências".

Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 226, de
1999, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre a
desafetação e a destinação da área que especifica no Núcleo
Bandeirante - RAVIII e dá outras providências".

Redação final do Projeto de Lei Complementar nO 1.482, de
2001, de autoria do Deputado Rajão, que "Autoriza a doação com
encargo da área que especifica na QN 403, Conjunto 'A', Lote 1,
Região Administrativa de Samambaia, e dá outras providências".

APROVADAS nos termos do ~ 5° do art. 204 do Regimento
Interno.

(5°) ITEM 17: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO 1.004, de 2000, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que
"Inclui a Festa das Regiões de Sobradinho no calendário de
eventos oficiais do Distrito Federal", APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(6") ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei nO2.139, de 2001, de autoria do Deputado César
Lacerda e outros, que "Autoriza a doação de bem imóvel ao
Município de Cidade Ocidental- Goiás".
- Parecer favorável do relator da CAF, Deputado Sílvio Unhares.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Uma.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(7") ITEM 24: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.658, de 2001, de autoria dos Deputados Alírio Neto, Gim
Argello e Silvio Unhares, que "Concede anistia aos policiais civis
do Distrito Federal punidos com até cinco dias de suspensão entre
outubro de 1994 e agosto de 1999".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
. Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Jorge Cauhy,
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
• Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1" turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).
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3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

o Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

o Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(i1)~- t rmos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a pres6nte Ata.

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

39 SESSÃO LEGISLATIVA DA 39 LEGISLATURA

ATA DA 1719
(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado João de Deus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 18 horas e 6 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 44 minutos.

l-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10) Discussão e votação, em bloco. em 2" turno, dos seguintes
projetos:

- Proleto de Lei nO1.004, de 20QO,de autoria do Deputado Paulo
Tadeu, que "Inclui a Festa das Regiões de Sobradinho no
calendário de eventos oficiais do Distrito Federa!",

- Proleto de Lei no2.139, de 2001, de autoria do Deputado César
Lacerda e outros, que "Autoriza a doação de bens imóvel ao
Município de Cidade Ocidental- Goiás".

- Projeto de Lei no 2.658, de 2001, de autoria dos Deputados
Alirio Neto, Gim e Sílvio Unhares, que "Concede anistia aos
policiais civis do Distrito Federal punidos com até cinco dias de
suspensão entre outubro de 1994 e agosto de 1999".

APROVADOS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes),

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação, em bloco. das seguintes
redações finais:

• Redação final do Projeto de lei no 1.004. de 2000. de autoria
do Deputado Paulo Tadeu. que "'nclui a Festa das Regiões de
Sobradinho no calendário de eventos oficiais do Distrito Federal".

o Redação final do Projeto ~e lei .,o 2.139. de 2001. de autoria
do Deputado César Lacerda e outros, que "Autoriza a doação de
bens imóvel ao Município de Cidade Ocidental. Goiás".

o Redação final do Proleto de Lei no 2.658, de 2001. de autoria
dos Deputados Alírio Neto, Gim e Sílvio Unhares, que "Concede
anistia aos policiais civis do Distrito Federal punidos com até cinco
dias de suspensão entre outubro de 1994 e agosto de 1999".

APROVADAS nos termos do ~ 5° do art. 204 do Regimento
Interno.

(3") ITEM 15.: Discussão e votação, em 2" turno. do Projeto de lei
.,o 2.641. de 2001, de autoria de vários deputados, que "Institui a
identidade estudantil para os estudantes das instituições públicas
e privadas no âmbito do Distrito Federal".
• Parecer favorável do relator da CESS, Deputado Rodrigo
Rollemberg, à emenda d~ 2" turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CESSo APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes),
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(40) ITEM INCLUIDO: Apreciação da redação final do Proleto de
Lei nO2.641. de 2001, de autoria de vários deputados, que "Institui
a identidade estudantil para os estudantes das instituições
públicas e privadas no âmbito do Distrito Federal". APROVADAS
nos termos do ~ 5° do art. 204 do Regimento Interno".

(5°) ITEM 1: Discussão e votação, em 2" turno. do Projeto de Lei
nO 2.168, de 2001, de autoria do Deputado Wilson Uma, que
"Dispõe sobre a expedição de documento escolar para aluno que
avança no curso médio, para acesso aos níveis mais elevados do
ensino, na forma dO inciso V, do art. 208, da Constituição Federal
e art. 24, inciso V. letra 'C', da lei nO9.394/96, e dá outras
providências". (
- Parecer favorável do relator da CESS, Deputado Rajão, favorável
à emenda de 2" turno. APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).
• Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CESSo APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
o Votação da emenda de 2" turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes),

(6°) ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei nO2.168, de 2001, de autoria do Deputado.Wilson lima, que
"Dispõe sobre a expedição de documento escolar para aluno que
avança no curso médio, para acesso aos níveis mais elevados do
ensino, na forma do inciso V, do art. 208, da Constituição Federal
e art. 24, inciso V, letra 'C', da lei nO 9.394/96, e dá outras
providências". APROVADÂ nos termos do ~ 5° do art, 204 do
Regimento Interno.

(7") ITEM 25: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO1.837, de 2001, de autoria do Deputado Gim, que "Institui o
Programa Educacional de Bolsa Universitária no Distrito Federal e
dá outras providências.. .
• Parecer favorável do relator da CESS, Deputado Wilson lima, na
forma do substitutivo apresítntado. APROVADO por votação em
processo simb61ico(13 deputados presentes) .
• Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão, nos
termos da CESSoAPROVADO por votação em processo simbólico
(16 deputados presentes).
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
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3 -ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

o Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

(3°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei n" 2.628, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Autoriza o Poder Executivo a conceder mediante
concorrência pública a exploração de espaços publicitários do
Mobiliário Urbano do Distrito Federal".
o Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).

128 do
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 1728
(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Depulado João de Deus.

SECRETARIA: Deputado Xavier.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 18 horas e 45 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 56 minutos.

l-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 1: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei
n" 1.837, de 2001, de autoria do Deputado Gim, que "Institui o
Programa Educacional de Bolsa Universitária no Distrito Federal e
dá outras providências•. APROVADO por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).

(2") tTEM INCLUíDO: Apreciação da redaçio final do Projeto de
Lei n" 1.837, de 2001, de autoria do Deputado Gim, que "Institui o
Programa Educacional de Bolsa Universitária no Distrito Federal e
dá outras pwvidências •. APROVADA nos termos do ~ 5° do art.
204 do Regimento Interno.

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Prjmeiro(a) Secret ~s ermos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a resente At .

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA
'.

ATA DA 1738
(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados João de Deus e Xavier.

SECRETARIA: Deputado Xavier.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 18 horas e 57 minutos.

TÉRMINO: 19 horas e 45 minutos.

l-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.
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(10) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 2" turno, do
Projeto de Lei no 2.628, de 2001, de autoria do Executivo, que
"Autoriza o Poder Executivo a conceder mediante concorrência
pública a exploração de espaços publicitários do Mobiliário Urbano
no Distrito Federal".
- Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar, à
emenda de 2" turno. REJEITADA com 13 votos favoráveis e
4 votos contrários. 'Houve 7 ausências.
- Votação do projeto em 2" turno. APROVADO por votação em
processo sir;nbólico (17 deputados presentes). Houve 4 votos
contrários.

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei no 2.628, de 2001, de autoria do Executivo, que "Autoriza o
Poder Executivo a conceder mediante concorrência pública a
exploração de espaços publicitários do Mobiliário Urbano no
Distrito Federal". APROVADA nos termos do ~ sn do art. 204 do
Regimento Interno.

(3°) ITEM 7: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de Lei
Complementar nO182, de 1999, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a destinação de uso da área que especifica na
CL 312 de Santa Maria - RA XIII".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Sílvio Unhares,
acatando a subemenda à emenda modificativa. APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, nos termos do parecer da
CEOF. APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 14 votos
favoráveis.Houve 10 ausências.'

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

termos do art. 128 do

Primeiro(a)J

(---~-
TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ÁTA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 1748
(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUARTA)
, SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.

PRESIDÊNCIA: Deputados João de Deus e Xavier.

SECRETARIA: Deputados Xavier e Anilcéia Machado.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 19 horas e 46 minutos.

TÉRMINO: 20 horas e 21 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA
(10) ITEM 7: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de Lei
Complementar nO182, de 1999, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a desti~ção de uso da área que especifica na
CL 312 de Santa Maria - RA XIII".
• Votação do projeto em 2" turno. APROVADO com 14 votos
favoráveis.Houve 10 ausências.

(2") ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
Lei Complementar nO182, de 1999, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Altera a destinação de uso da área que especifica na
CL 312 de Santa Maria. RA XIII". APROVADA nos termos do ~ sn
do art. 204 do Regimento Interno.
(3°) ITEM 23: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.387, de 2001, de autoria do Deputado Silvio Unhares, que
"Altera dispositivos da Lei nO403, de 29 de dezembro de 1.992,
que 'autoriza criação da Universidade Aberta do Distrito Federal -
UNAB, e dá outras providências"'.
- Parecer favorável do relator da CESS, Deputado Wilson Uma.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes) .
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

(4") ITEM 21: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 1.488, de 2001, de autoria dos Deputados
Rajão e João Carlos, que "Desafeta a área pública que especifica
ao longo da rua OS, na Região Administrativa de Sobradinho -
RA V, e dá outras providências"
- Parecer favorável do relator da CAF, Deputado Sílvio Unhares,
nos termos do substitutivo apresentado. APROVADO por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Uma,nos
termos da CAF. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com lS votos
favoráveis. Houve 9 ausências.

(SO)ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei nO2.651, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Altera a Lei 2.67S de 12 de janeiro de 2001, que reestrutura
e organiza as Carreiras, Finanças e Controle e Orçamento do
quadro de p"essoaldo Distrito Federal".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João Carlos.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes). ' ,
- Parecer favorável do relátor da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
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(6°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
Projeto de Lei no 1.487, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos para a
regularização dos parcelamentos de solo com caracteristicas
urbanas, implantadas dentro do território do Distrito Federal e dá
outras providências".
o Parecer favorável do relator da CAF, Deputado José Edmar.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
o Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 13 votos
favoráveis e 3 votos contrários. Houve 8 ausências.
(10) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em 1° turno, do
ProJeto de lei nO2.662, de 2001, de autoria do Poder Executivo,
que "Cria na estrutura administrativa do Distrito Federal as
gerências vihculadas às administrações regionais que especifica e
dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João Carlos,
acatando as emendas nO' 1 e 2. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CEOF. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes). Houve 2 votos
contrários.
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbóWco (14 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Xavier):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário( , nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro arrêsente ~ta.

""--\ A/1
Primeiro(a ecretário(a)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 1758
(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUINTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 5 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Xavier e João Carlos.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 20 horas e 22 minutos.

TÉRMINO: 20 horas e 30 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado Xavier):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(1") Discussão e votação, em bloco, em 20 turno. dos seguintes
projetos: .

- ProJeto de Lei no2.387, de 2001, de autoria do Deputado Silvio
Unhares, que "Altera dispositivos da Lei nO 403, de 29 de
dezembro de 1.992, que 'autoriza criação da Universidade Aberta
do Distrito Federal- UNAS e dá outras providências ....

- Projeto de lei n" 2.651, de 2001, de autoria do Poder Executivo
que "Ahera,a Lei 2.675, de 12 de janeiro de 2001, que reestrutur~
e organiza as Carreiras Finanças e Controle e Orçamento do
quadro de pessoal do Distrito Federal".

APROVADOS por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes). Houve 2 votos contrários.

(20) ITEM INCLUíDO: Apreciação, em bloco, das seguintes
redações finais:

o Redação final do Projeto de Lei no 2.387, de 2001, de autoria
do Deputado Silvio Unhares, que "Altera dispositivos da Lei
nO403, de 29 de dezembro de 1.992, que 'autoriza criação da
Universidade Aberta do Distrito Federal - UNAS e dá outras
providências"'.

- Redação final do Projeto de Lei nO2.651, de 2001, de autoria
do Poder Executivo, que "Altera a Lei 2.675, de 12 de janeiro de
2001, que reestrutura e organiza as Carreiras Finanças e Controle
e Orçamento do quadro de pessoal do Distrito Federal".

APROVADAS nos termos do ~ 5" do art. 204 do Regimento
Interno.

(3°) Destaque ao Projeto de Lei n" 2.662, de 2001, de autoria do
Poder ExeCutivo, que "Cria na estrutura administrativa do Distrito
Federal as gerências vinculadas às administrações regionais que
especifica e dá outras providências".
- Votação do projeto em 20 turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes). Houve 2 votos
contrários.

(4°) Apreciação da redação final do Projeto de Lei nO2.662, de
2001, de autoria do Poder Executivo, que "Cria na estrutura
administrativa do Distrito Federal as gerências vinculadas às
administrações regionais que especifica e dá outras providências".
APROVADA nos termos do ~ 5° do art. 204 do Regimento Interno.
(5") ITEM 21: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 1.488, de 2001, de autoria dos Deputados
Rajão e João Carlos, que "Desafeta a área pública que especifica
ao longo da rua OS, na Região Administrativa de Sobradinho -
RA V, e dá outras providências".
APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9 ausências.

(&D) ITEM INCLUíDO: Apreciação da redação final do Projeto de
lei Complementar n" 1.488, de 2001,' de autoria dos Deputados
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Rajão e João Carlos, que "Desafeta a área pública que especifica
ao longo da rua OS, na Região Administrativa de Sobradinho •
RA V, e dá outras providências". APROVADA nos termos do li 5"
do art. 204 do Regimento Interno.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

•
• Convoca os deputados para a sessão extraordinária a

realizar-se em seguida.
- Declara encerrada a sessão.

termos do art. 128 do

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

38 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

ATA DA 1768
(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA SEXTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 6 DE DEZEMBRO DE 2001.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Gim e João de Deus.

SECRETARIA: Deputados João de Deus e Carlos Xavier.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 48 minutos.

TÉRMINO: 16 horas e 30 minutos.

1-ABERTURA

Presidente (Deputado João de Deus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

ITEM ÚNICO: Discussão e votação, em 1" turno. do Projeto de
Lei Complementar n° 550, de 2000, de autoria dos Deputados
José Edmar e Nijed Zakhour, que "Altera a destinação de uso da
área que especifica na QNL 2 de Taguatinga - RA 111 e dá outras
providências".

..Parecer da relatora dá CAF, Deputada Anilcéia Machado,
favorável na forma do substitutivo apresentado. APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).
_Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Wilson Limâ, nos
termos do ~arecer da CAF. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
..Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências.

3 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado João de Deus):

• Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

termos do art. 128 do

Redações Fin_a_is _

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 226; DE 1999

REDAÇÃO FINAL

Desafeta a área que
especifica e autoriza sua
doação com encargos.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação
original a área pública de uso comum do povo,
medindo 24.000 m2 (vinte e quatro mil metros
quadrados), no SMPW - Quadra 27, próxima ao
Conjunto 01 e à Estrada Parque Indústria e
Abastecimento - EPIA, na Região Administrativa
do Núcleo Bandeirante - RA VIII.

S 1° A desafetação de que trata. este artigo
fica condicionada à realização de audiência
pública, na forl1a do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federa~.

S 2° A área ora desafetada passa a
constituir nova unidade imobiliária destinada a
uso institucional, atividade culto.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por
intermédio do .órgão competente de sua
Administração Pública, autorizado a doar, com
encargos, a área objeto do artigo anterior à
Capela Sagrada Familia, da Paróquia Nossa
Senhora de Nazaré, CNPJ 00.108.217/0016-04.

Parágrafo único. :Á doação será feita pelo
instrumento juridico adequado, nos termos do
art. 1° e do art. 2°, incisos I, 11 e 111, da
Lei nO 2.688; de 12 de fevereiro de 2001,
dispensada a licitação nos termos da parte
final do art. 17, S 40, da Lei nO 8.666, de 21
de junho de 199::.

(
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Art. 3° ,::omo contrapartida à doação
efetivada na forma desta Lei Complementar, o
donatário adotará as medidas necessárias para0
atendimento a menores carentes e idosos, por
meio de atividades ocupacionais.

S 1° É de dois anos, contados da assinatura
do instrumento de doação, o prazo para que o
donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos no caput.

S 2° O donatário detalhará, em projeto a
ser apresentado ao órgão competente da
Administração Pública, que fará parte
integrante do instrumento de doação, como serão
desenvolvidas as atividades de que trata o
caput.

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir
os encargos de que trata o artigo anterior pelo
prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo
previsto no caput, fica o donatário desobrigado
dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada no a=t. 10 desta Lei Complementar
aos usos e atividades permitidos pelas normas
vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem
ao patrimõnio do Distrito Federal, sendo
resguardado QO donatário o amplo direito de
defesa.

Parágrafo un~co. Em caso de reversão, o
Poder Executivo indenizará as benfeitorias
realizadas.

Art. 6° A áLea a ser doada, para os efeitos
do art. 20 da Lei nO 2.688, de 12 de fevereiro
de 2001, está avaliada em R$ 246.000,00
(duzentos e quarenta e seis mil reais).

Parágrafo único. O valor de que trata o
caput resultou da multiplicação do valor do
metro quadrado da Área Especial para Templo,
destinado a atividade de culto, na Praça
Central do Núcleo Bandeirante - R$ 10,25 (dez
reais e vinte e cinco centavos) -, calculado
com base na tabela de valores venais de que
trata a Lei nO 2.650, de 27 de dezembro de
2000, pelo número de metros quadrados do lote
que esta sendo criado, 24.000 m2 (vinte e
quatro mil metros quadrados).

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de
noventa dias, contados da publicação da
presente Lei Complementar, adotará as medidas
necessárias para que a doação seja efetivada.

Art. 8° Esta Lei Complementar entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2001.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.286, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Estabelece índices de
ocupação e uso do solo
para fin8 de aprovação de
parcelamento do 8010
urbaao, denominado
"Condomínio N08S0 Lar",
na Região Administrativa

de Planaltina RA VI,
conforme estabelece a Lei
nO 9.785, de 29 de
janeiro de 1999.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Nos termos e para os fins do que
estabelece o art. 4°, S 1°, da Lei n° 6.766, de
19 de dezembro de 1979, com a redação que lhe
foi dada pela Lp.i n° 9.785, de 29 de janeiro de
1999, e respeitadas as determinações do
licenciamento ambiental respectivo, ficam
aprovados os índices de ocupação e uso do solo
para o parcelamento denominado "Condomínio
Nosso Lar" , processo de regularização n°
020.000.794/85, na Região Administrativa de
Planaltina - RA VI.

Art. 2° Os usos permitidos no parcelamento
são:

I - residencial: unifamiliari
11 - comercial: varejista e prestação de

serviços i
111 - institucional: lazer, saúde, educação

e administração.
Art. 3° ~s projetos urbanísticos do

parcelamento ~erão aprovados pelo Poder
Executivo, obedecidos os índices de ocupação e
uso do solo est.lbelecidos pela Lei Complementar
n° 017, de 28 ~~ janeiro de 1997, observados os
seguintes parâmetros:
. I - densidade bruta máxima de cinqüenta

habitantes por hectare i
11 - lotes residenciais com coeficiente de

aproveitamento igual aI, 5 (um vírgula cinco)
vezes a área do lotei

111 - lotes para comércio e serviços com
coeficiente de aproveitamento de 02 (duas)
vezes a área do lotei

IV - lotes destinados ao uso institucional
e aos equipamentos públicos comunitários,
dimensionados de acordo com a legislação
pertinente.

Art. 4° Os lotes consolidados e as
edificações exel:utadas até a data da publicação
desta Lei Complllmentar e que com ela estejam em
desacordo serão objeto de análise específica
pelos órgãos competentes e terão seus índices
aprovados por ato do Poder Executivo.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2001.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.314, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Estabelece índices de
ocupação e uso do solo
para fins de aprovação de
parcelamento do solo
urbano, denominado
"Condomínio Mansões
Colorado", inserido no
Setor Habitacional Grande
Colorado, localizado na
Região Administrativa de
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institucional
comunitários,
a legislação

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2001.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.316, DE 2001

Sobradinho RA V,
conforme estabelece a Lei
na 9.785, de 29 de
janeiro de 1999.

institucional
comunitários,
a legislação

11 - comercial: varejista e pr.estação de
serviços;

111 - institucional: lazer, saúde, educação
e administração.

Art. 3° Os projetos urbanísticos do
p~rcelamento serão aprovados, pelo Poder
Executivo, obedecidos os índices de ocupação e
uso do solo estabelecidos pela Lei Complementar
n° 017, de 28 de janeiro de 1997; com os
seguintes parâmetros:

I - densidade bruta máxima de cinqüenta
habitantes por hectare;

11 - lotes residenciais com coeficiente de
aproveitamento igual a 1,5 (um vírgula cinco)
vezes a área do lote

111 - lotes para comércio e serviços com
coeficiente de aproveitamento de 02 (duas)
vezes a área do lote;

IV - lotes destinados ao uso
e aos equipamentos públicos
dimensionados de acordo com
pertinente.

Parágrafo único. Fica vedado o
desmembramento ou fracionamento dos lotes,
ocupados ou não, existentes à data de
publicação desta Lei, respeitados os demais
parâmetros nela definidos.

Art. 4° Os lotes consolidados e as
edificações executadas até a data da publicação
desta Lei Complementar e que com ela estejam em
desacordo serão objeto de análise específica
pelos órgãos competentes e terão seus índices
aprovados por ato do Poder Executivo.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em
contrário.

urbano, denominado
nCondominio Vivendas Bela
Vi.tan, inserido no Setor
Habitacional Grande
Colorado, na Região
Adainistrativa de
Sobradinho RA V,
conforme estabelece a Lei
na 9.785, de 29 de
janeiro de 1999.

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2001.

Art. 1° Nos termos e para os fins do que
estabelece o art. 40, S 10, inciso I da Lei
n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, com a
redação que lhe foi dada pela Lei n° 9.785, de
29 de janeiro de 1999, e respeitadas as
determinações do licenciamento ambiental
respectivo, ficam aprovados os índices de'
ocupação e uso do solo para o parcelamento
denominado "Condomínio Vivendas Bela Vista",
inserido no Setor Habitacional Grande Colorado

SHGC, processo de regularização nO
030.004.808/90, na Região Administrativa de
Sobradinho - RA V.

Art. 2° Os usos permitidos no parcelamento
são:

I - residencial: unifamiliar;

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

indices de
uso do solo
aprovação de

do solo

Estabelece
ocupação e
para fins de
parcelamento

REDAÇÃO FINAL

111 - institucional: lazer, saúde, educação
e administração.

Art. 3° Os projetos urbanísticos do
parcelamento serão aprovados pelo Poder
Executivo obedecidos os índices de ocupação e
u~o do soío estabelecidos pela Lei Complementar
nO 17, de 28 de janeiro de 1997, observados os
seguinte parâmetros:

I - densidade bruta máxima de cinqüenta
habitantes por hectare;

11 - lotes residenciais com coeficiente de
aproveitamento igual aI, 5 (um vírgula cinco)
vezes a área do lote;

111 - 10teR para comércio e prestação de
serviços, com'coeficiente de aproveitamento de
2.0 (duas) vezes a área do lote;

IV - lotes destinados ao uso
e aos equipamentos públicos
dimensionados de acordo com
pertinente.

Art. 40 Fica vedado o desmembramento ou
fracionamento dos lotes, ocupados ou não,
existentes na data de publicação desta Lei
Complementar, respeitados os demais parâmetros
nela definidos.

Art. 50 Os lotes consolidados e as
edificações executadas até a data da publicação
desta Lei Complementar e que com ela estejam em
desacordo, serão objeto de análise específica
pelos órgãos competentes, e terão seus índices
aprovados por ato do poder Executivo.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 70 Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 1° Nos termos e para os fins do que
estabelece o art. 4°, S 10, inciso I da Lei n°
9.785, de 29 de janeiro de 1999, que altera a
Lei n° 6.766, de 19 dezembro de 1979, e
respeitadas as determinações do licenciamento
ambiental respectivo, ficam aprovados os
índices de ocupação e uso do solo para o
parcelamento denominado "Condomínio Mansões
Colorado., processo de regularização n°
030.004.086/91, inserido no Setor Habitacional
Grande Colorado, localizado na Região
Administrativa de Sobradinho - RA V.

Art. 20 Os usos permitidos no parcelamento
são:

I - residencial: unifamiliar;
11 - comercial: varejista e prestação de

serviços;
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institucional
comunitários,
a legislação

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.318, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Estabelece indices de
ocupação e uso do solo
para fins de aprovação de
parcelamento do solo
urbano, denominado
HCondoainio Vivendas
Colorado IIn , inserido
no Setor Habitacional
Graade Colorado,
localizado na Região
Administrativa de
Sobradinho RA V,
confo~eestabelece a Lei
nO 9.785, de 29 de
janeiro de 1999.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Nos termos e para os fins do que
estabelece o art. 4°, S 1°, inciso I da Lei n°
9.785, de 29 d~ janeiro de 1999, que altera a
Lei n° 6.766, de 19 dezembro de 1979, e
respeitadas.as determinações do licenciamento
ambiental respectivo, ficam aprovados os
índices de ocupação e uso do solo para o
parcelamento denominado "Condomínio Vivendas
Colorado 11", processo de regularização n°
030.011.284/90, inserido no Setor Habitacional
Grande Colorado, localizado na Região
Administrativa de Sobradinho - RA V.

Art. 2° Os usos permitidos no parcelamento
são:

I - residencial: únifamiliar;
II - comercial: varejista e prestação de

serviços;
III - institucional: lazer, saúde, educação

e administração.
Art. 3° Os projetos urbanísticos do

parcelamento llerão aprovados pelo Poder
Executivo, obedllcidosos índices de ocupação e
uso do solo estabelecidos pela Lei Complementar
nO 17, de 28 de janeiro de 1997, observados os
seguintes parâmetros:

I densidade bruta máxima de cinqüenta
habitantes por hectare;

II - lotes residenciais com coeficiente
de aproveitamento igual a 1,5 (um vírgula
cinco) vezes a área do lote;

III - lotes para comércio e prestação de
serviços, com coeficiente de aproveitamento de
2.0 (duas) vezes a área do lote;

IV - lotes destinados ao uso
e aos equipamentos públicos
dimensionados de acordo com
pertinente,

Art. 4° Fi~a vedado o desmembramento ou
fracionamento dos lotes, ocupados ou não,
existentes l data de publicação desta Lei
Complementar, respeitados os demais parâmetros
nela definidos.

Art. 5° Os. lotes consolidados e as
edificações executadas até a data da publicação
desta Lei Complementar e que com ela estejam em
desacordo, serão objeto de análise específica
pelos órgãos competentes, e terão seus índices
aprovados por ato do Poder Executivo.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicaçlo.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Ses:lões,06 de dezembro de 2001.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.420, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

De.afeta a área que
••pecifica na Região
Adaiaistrativa do Núcleo
Bandeirante - RA VIII - e
autori.a sua doação com
.ncargo••

A C'mara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica desafetada de sua destinação
original a área pública limítrofe à Área
Especial n° (12 da Quadra 02, do Setor
Industrial Bt,rnardo Sayão, na Região
Administrativa do Núcleo Bandeirante - RA VIII,
medindo o lado direito trinta e um metros e os
fundos vinte e dois metros quadrados, num total
de 682 ma (seiscentos e oitenta e dois metros
quadrados).

S 1° A desafetação de que trata o caput
fica condicionada l realização de audiência
pública, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

S 2° A área ora desafetada passa a
constituir nova unidade imobiliária destinada a
uso institucional para atividades de culto
religioso, educacional, assistência social,
creche e doação de alimentos.

Art. 2° Fica o Distrito Federal, por
intermédio dos órgãos competentes de sua
Administração Pública, autorizado a doar com
encargos a área objeto do artigo anterior à
associação denominada "Ministério Núcleo da
Fé", sociedade civil, sem fins lucrativos,
inscrita no CNPJ sob o número 00.441.933/0001-
14.

Parágrafo Único. A doação será feita pelo
instrumento jurídico adequado, nos termos do
a;-t.1° e do art. 2°, incisos I, II e 111, da
Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro de 2001,
dispensada a licitação nos termos da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° Como contrapartida à doação
efetivada na forma desta Lei Complementar, o
donatário adotará as medidas necessárias para a
realização de culto religioso, integração
social, atendimento ao menor carente,
organização de cursos, doação de alimentos e
promoção de experiências associativas com
moradores.

S 1° É de dois anos, contados da assinatura
do instrumento de doação, o prazo para que. o
donatário inicie o cumprimento dos encargos
previstos no caput.

S 2° O donatário detalhará, em projeto a
ser apresentado ao órgão competente da
Administração Pública, que fará parte
integrante do instrumento de doação, como serão
desenvolvidas as atividades de que trata o
caput.
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por
sua
com

assinatura do
para que os
dos encargos

Art. 4° O donatário fica obrigado a cumprir
os encargos de que trata o artigo anterior pelo
prazo minimo de dez anos.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo
previsto no caput, fica o donatário desobrigado
dos encargos por ele assumidos, passando a área
mencionada no art. l0 desta Lei Complementar
aos usos e atividades permitidos pelas normas
vigentes.

Art. 5° O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem
ao patrimônio do Distrito Federal, sendo
resguardado ao donatário o amplo direito de
defesa.

Parágrafo único. Em caso de reversão, o
Poder Executivo indenizará as benfeitorias
r~alizadas.

Art. 6° A área a ser doada, para os efeitos
do art. 2° da Lei n° 2.688, de 12 de fevereiro
de 2001, está avaliada em R$ 23.740,42 (vinte e
três mil, setecentos e quarenta reais e
quarenta e dois centavos).

Parágrafo único. O valor de que trata o
caput resultou da multiplicação do valor do
metro quadrado estabelecido pela Lei n° 2.650,
de 27 de dezembro de 2000; a qual aprova a
tabela de va]ores venais dos imóveis do
Distrito Federal para efeitos de lançamento do
IPTU do ano de 2001.

Art. 7° O Poder Executivo, no prazo de
noventa dias, contados da publicação da
presente Lei Complementar, adotará as
providências necessárias para que a doação seja
efetivada.

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala da Sessões, 22 de novembro de 2001.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.488, DE 2001

REDAÇÃO FINAL-
Desafeta as áreas públicas
que especifica, ao longo
da Rua 05, na Região
Administrativa de
Sobradinho - RA V.

A Camãra Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l'"TtCs_•• safetadas as seguintes áreas
públicas de uso comum do povo, medindo cada uma
400 m2 (quatrocentos metros quadrados), ao longo
da Rua 05, na Região Administrativa de Sobradinho
_ RA V, destinadas aos usos permitidos para os
lotes do comercial local, definidos no Plano
Diretor Local de Sobradinho:

I - na Quadra 05, .~ntre o CL 23 e o CL 25;
11 _ na Quadra 05, entre o CL 11 e o CL 13;
111 _ na Quadra 06, entre o CL 12 e o Lote

Especial 04 - LE 04;
IV _ na Quadra 06, entre o CL 14 e o Lote

Especial 06 - LE 06;
V _ na Quadra 07, entre o CL 30 e o Lote

Especial 04 - LE 04;
VI - na Quadra 07, entre o CL 18 e o CL 20;

VII - na Quadra 07, entre o CL 06 e o CL 08;
VIII - na Quadra 08, entre o CL 01 e o Lote

Especial 01 - LE 01;
IX - na Quadra 08, entre o CL 11 e o CL 13;
X - na Quadra 08, entre o CL 23 e o CL 25;
XI - na Quadra 08, entre o CL 29 e o Lote

Especial 03 - LE 03.
Art. 2° Ficam desafetadas as seguintes áreas

públicas de uso comum do povo, medindo cada uma
400 m2 (quatrocentos metros quadrados), ao longo
da Rua 05, na Região Administrativa de Sobradinho
_ RA V, destinadas ao uso institucional, atividade
culto:

I - na Quadra 05, lindeira ao Lote Especial N°
01, entre este e o CL 01;

11 - na Quarlra 06, lindeira ao Lote Especial
N' 02, entre este e o CL 02;

111 - na Quadra 12, lindeira ao Lote Especial
N° 03, entre este e o CL 11;

Art. 3' Fica o Distrito Federal,
intermédio do órgão competente de
Administração pública, autorizado a doar,
encargos, as seguintes áreas:

I - a referida no art. 2.' inciso I, desta Lei
Complementar, à Igreja de Deus no Brasil, CNPJ N.o
00.559.203/0001-12;

11 - a referida no art. 2.' inciso 11, desta
Lei Complementar à Igreja Presbiteriana em
Sobradinho, CNPJ N.o 01.600.316/0001-19;

111 - a referida no art. 2., inciso 111, desta
Lei Complementar. à Igreja Batista Central de
Sobradinho, CNPJ N.o 00.346.593/0001-42.

Parágrafo único. A doação será feita pelo
instrumento jurídico adequado, nos termos do art.
1: e do art. 2.' incisos I, 11 e 111, da Lei n:
2.688, de 2001, dispensada a licitação nos termos
da parte final do art. 17, S 4º, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993. Art. 4' Como contrapartida
à doação de que trata o art. 3° desta Lei
Complementar, os donatários adotarão as medidas
necessárias para o atendimento a menores carentes
ou idosos.

S 1. É de um ano, contado da
instrumento de doação, o prazo
donatários 1n1C1em o cumprimento
previstos no caput.

S 2' Os donatários detalharão em projetos, a
serem apresentados ao órgão competente da
Administração pú':>lica,que farão parte integrante
do instrumento dp.doação, como serão desenvolvidas
as atividades de que trata o caput.

S 3' Os donatários ficam obrigados a cumprir
os encargos de que trata o cáput pelo prazo mínimo
de cinco anos.

S 4 Após o decurso do prazo previsto no.
parágrafo anterior, ficam os donatários
desobrigados dos encargos por eles assumidos,
passando as áreas mencionadas no art. 3° desta Lei
Complementar aos usos e atividades permitidos
pelas normas vigentes.

Art. 5' O descumprimento das condições
impostas por esta Lei Complementar ou pelo
instrumento de doação enseja a reversão do bem ao
patrimônio do Distrito Federal, sendo resguardado
aos donatários o amplo direito de defesa.

parágrafo único. Em caso de reversão, o Poder
Executivo indenizará as benfeitorias realizadas.

Art. 6' As áreas a serem doadas, para os
efeitos do art. 2: da Lei nl! 2.688, de 12 de
fevereiro de 20,)1, serão avaliadas com base no
valor do metro quadrado das unidades lindeiras,
conforme definido na pauta de valores venais de
edificações e terrenos do Distrito Federal para
efeito de lançamento do IPTU, de 2002.

Art. 7' Para a desafetação das áreas de que
trata esta Lei Complementar, o Poder Executivo
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realizará ampla audilncia pública com a população
interessada, nos te~. do art. 51, S 2, da Lei
Org4nica do Distrito Federal.

Art. 8' Esta Lei Complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 9' Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala da Sessões, 05 de dezembro de 2001.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1.507, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

30m (trinta metros) divididos simetricamente ao
eixo da Rodovia.

Art. 6° O Poder Executivo definirá a
complementação da poligonal do Setor
Habitacional Vir.ente Pires até o limite da DF -
095.

Art. 7' O Poder Executivo adotará todas as
providências legais necessárias e
indispensáveis para a viabilização e a
implantação do SHVP.

Art. 8' Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 9' Revogam-se as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° A Lei n° 403, 4e 29 de dezembro de
1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° - Fica o Poder Executivo

I-'::'-='-

Fi' ii
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:ªª,..
I!
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'E.

AI~era di.posi~ivos da
Lei n° 403, de 29 de
dezembro de 1992, que
uau~oriza criação da
Universidade Aber~a do
Di.~ri~o Federal - UNAB-
DF".

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 2.387, DE 2001

Sala da Sessões, 11 de dezembro de 2001.

iV.
A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

Aprova al~eração da
poligonal da área de
es~udo para implan~ação
do Se~or Babi~acional
Vicen~e Pires - SBVP, na
Região Administra~iva de
Tagua~inga RA 111,
definida na Lei nO 1.823,
de 13 de janeiro de 1998.

Art. 1 Nos termos da Lei n° 1.823, de
janeiro de 1998, e em cumprimento ao disposto
da Lei CompYementar n° 017, de 28 de janeiro de
1997, fica estabelecida, sem prejuízo de outras
que venham a ser submetidas à apreciação da
Câmara Legislativa do Distrito Federal ou
daquelas aprovadas até a vigência desta Lei, a
alteração da poligonal da área de estudo para a
implantação do Setor Habitacional Vicente Pires
- SHVP. .

Parágrafo único. A poligonal de estudo do
SHVP passa a compreender a área cujos limites
encontram-se descritos no quadro de
caminhamento do perímetro e mapa, constantes
dos anexos I e ~I.

Art. 2° A área estabelecida nesta Lei
local~za-se em Zona Urbana de Dinamização,
segunqo o ~acrozoneamento do Distrito Federal,
aprova~o pela Lei Complementar n° 017, de 28 de
janeiro<.de 1997.

Art. 3" Os estudos urbanísticos e
ambienta~s a serem concluídos para a área
definida por esta Lei têm por objetivo
viabilizar a regularização fundiária e das
ocupações existentes, podendo em função destes
estudos serem alterados os índices de ocupação
e os usos do solo já estabelecidos para o
Setor.

Parágrafo un~co. Os estudos conclusivos
indicarão propostas técnicas para alteração dos
usos do solo das Áreas Rurais Remanescentes -
ARR de vicente Pires, de São José, do
Governador, da Colônia Agrícola Samambaia e da
Área de Desenvolvimento Econômico da
Estrutural, ocupadas e com características
exclusivamente urbanas.

Art. 4° A rodovia DF-095, no trecho da EPCL
(Via Estrutural) na Região Administrativa de
Taguatinga - RA 111, passará a ter as suas
faixas de dominio com uma largura de 50m
(cinqüenta metros) divididos simetricamente ao
eixo da Rodovia.

Art. 5° A Rodovia DF-087 da Região
Administrativa do Guará - RA X, passará a ter
as suas faixas de domínio com uma largura de
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S 3° A FUnAb-DF promoverá, ainda,
seminários, workshops, fóruns de debates,
estágios, visitas técnicas e quaisquer
outros tipos de eventos voltados às
atividades de extensão.
S 4° Os programas oferecidos pela FUnAb-DF
poderão ser presenciais, à distância ou
mistos.
S 5° A FUnAb-DF promoverá, na forma
estabelecida no S 1° deste artigo, a
produção do mater~al instrucional
necessário ao suporte dos seus programas
educacionais, decidindo sobre o tipo de
mídia mais adequado a cada circunstância.
Art. 3° A FUnAb-DF gozará, na forma do
art. 207, da Constituição Federal, de
autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira e
patrimonial, no exercício das suas
atividades.
Art. 4° Constituirão recursos próprios da
FUnAb-DF, o~ oriundos das seguintes
fontes:
I - receitas dos seus produtos e serviços;
II .. subvenções de organismos públicos e
privados, internos e externos;
111 - doações e legados;
IV rendas do patrimônio que venha a
constituir;
V royal ties dos seus direitos de
propriedade científica e tecnológica;
VI - dotações orçamentárias;
VII - outrau receitas.
Parágrafo único. Os recursos d~ que trata
o caput serão depositados em conta
vinculada e utilizados mediante plano de
aplicação pelo Conselho de Orientação
Política e Estratégica - COPES.
Art. 5° Os recursos públicos colocados à
disposição da FUnAb-DF, para o atendimento
das demandas de educação superior,
formação e qualificação profissionais e
programas de educação continuada, serão
repassados mediante contratos a serem
firmados com organismos públicos, dos
quais constarão, além das cláusulas
relativas aos serviços-pactuados, o prazo
de duração, os controles e critérios de
avaliação, direitos, obrigações é
responsabil~dade dos dirigentes e a
remuneração do pessoal envolvido no objeto
contratado, em conformidade com o disposto
no art. 37, S ao, da Constituição Federal.
Parigrafo único. O prazo mínimo dos
contratos será determinado pela duração
dos programas contratados acrescida do
tempo necessário destinado aos trabalhos
de emissão dos respectivos relatórios de
avaliação e controle dos resultados.
Art. 6o O funcionamento da FUnAb-DF será
estabelecido no seu Estatuto e deverá
observar, dentre outros, os seguintes
princípios:
I ações desenvolvidas, essencialmente,
por meio de parceria com instituições
públicas 0U privadas, nacionais ou
estrangeiras, cujas áreas de excelência
interessem aos seus programas e projetos;
11 - administração direcionada à gestão de
rede institucional articulada para o
desenvolvimento de programas e projetos

Poder

Distrito

inclusive

do

dopúblicos

autorizado a implantar a Fundação
universidade Aberta do Distrito Federal -
FUnAb-DF, consoante o disposto na presente
Lei.
S 1° A FUnAb-DF é uma fundação pública
vinculada à Secretaria de Educação do
Distrito Federal, com a seguinte
-composição:
I - um representante do Poder Executivo;
11 um representante do Poder
Legislativo; -
111 um representante
Judiciário;iv - o titular da Secretaria Executiva;
V - três representantes de instituições,
conforme de~inido no S 4°;
VI - duas i.ndicaçõesde livre escolha do
Sr. Governador.
S 2° Os membros do Colegiado de que trata
o S l° deste artigo comporão o Conselho de
Orientação política e Estratégica - COPES
e serão designados pelo Governador do
Distrito Federal.
S 30 O Presidente da FUnAb-DF será
escolhido dentre os membros do Conselho de
Orientação Política e Estratégica.
S 4° Os membros especificados no S l°, V,
deste artigo serão representantes de
instituições públicas e -privadas atuantes
na educação e formação superior,
qualificação e formação profissional, na
pesquisa científica ou tecnológica,
educação à distância, na produção de
material instrucional e atividades afins.
S 5° Compete ao Conselho de Orientação
Política e Estratégica a orientação
político-estratégica e o controle da
gestão financeira, operacional e
patrimonial da Fundação~
S 6° A FUnAb-DF contará com uma Secretaria
Executiva à qual competirá a execução
administrativa e a gestão financeira da
Fundação, na forma do Estatuto.
Art. 2° A FUnAb-DF tem por missão o
provimento de competências, fundamentadas
no conhecimento continuadamente
atualizado, necessárias à pesquisa,
produção e divulgação do conhecimento,
como também'a otimização dos serviços
públicos do Distrito Federal.
S 1° Para o cumprimento da sua missão a
FUnAb-DF estabelecerá parcerias com
instituições de ensino públicas ou
privadas, centros de formação e
qualificação profissional, nacionais ou
estrangeiras, em função de áreas de
excelência.
S 2° Os cursos oferecidos pela FUnAb-DF,
na forma estabelecida no S 1° deste
artigo, serão de nível superior, nas
modalidades de graduação e pós-graduação,
inclusive seqüenciais; de nível médio,
para a formação profissional específica
das áreas técnicas, e .pós-médio, sendo
direcionados a:
I servidores
Federal;
11 instituições públicas,
entes federados;
111 - instit.uiçõesprivadas;
IV cidacãos e segmentos da sociedade
como um todo.
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atendidos por equipes -multidisciplinares
de caráter temporArio.
S 1° Caberá ao Presidente da FUnAb-DF, .no
prazo de sessenta dias após a sua
designação, apresentar ao COPES a proposta
do Estatuto da Fundação, que deverá ser
encaminhada ao Governador do Distrito
Federal para aprovação por meio de
decreto.
S 2° As instituições representadas no
Conselho da FUnAb/DF somente deixarão de
participar da sua gestão e orientação nos
casos de desligamento voluntário ou
extinção, hipótese em que, será provida a
sua substituição por urna instituição
congênere.
Art. 7° O Regimento Interno da Fundação
serA elaborado pelo Conselho de Orientação
Politica e Estratégica e aprovado pelo Sr.
Governador do Distrito Federal no prazo de
sessenta dias após a sua instalação.
Art. 8° O Governo do Distrito Federal
proverá as instalações, equipamentos e
mobiliário para o funcionamento da FUnAb-
DF."
Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir crédito Axtraordinário de R$ 100.000,00
(cem mil reais), no orçaJllentovigente, para
fazer face às despesas de implantação da
Fundação Universidade Aberta do Distrito
Federal - FUnAb-DF.

Art. 3° Ficam criados, na Fundação
Universidade Aberta do Distrito Federal
FUnAb-DF, os seguintes cargos em comissão:

I - um cargo de Presidente, símbolo CNE 04;
II um cargo de Secretário Executivo,

simbolo CNE 05.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 681, DE 2001

REDAÇÃO FINAL

Aprova a indicação do
Senhor Deputado RENA~O
RAINHA para exercer o
cargo de Conselheiro do
~ribunal de Contas do
Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10. Fica aprovado o nome do Senhor
Deputado Renato Rainha para exercer o cargo de
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito
Federal

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2001.

Decreto Legislativ_o _
DECRETO LEGISLATIVO N° 807, DE 2001

(Autoria do Projeto: Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças)

\

/

Deputado GI~ARGELLO
Presidente

Aprova a indicação do
Senhor Deputado RENA~O
RAINHA para exercer o
cargo de Conselheiro do
~ribunal de Contas do
Distrito Federal.

Art. 1°. Fica aprovado o nome do Senhor
Deputado Renato Rainha para exercer o cargo de
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito
Federal

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Legislativa do
eu promulgo o

'JI\ ''-

de ~ezembro de 2001Brasília,

Faço saber que a Câmara
Distrito Feder~l aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 4° Fica a. FUnAb-DF autorizada a
requisitar servidores de outros órgãos ou
entidades do Governo do Distrito Federal, para
o atendimento de suas atividades de apoio
administrativo, até o máximo de cinco
funcionários.

Art. 5° Conforme o disposto no art. 39, S
2°, da Constituição Federal, os diplomas e
certificados ~os cursos voltados para a
administração p'íblica,proporcionados por meio
da FUnAb-DF, constituirão um dos requisitos
para a promoção nas carreiras do serviço
público do Distrito Federal, na forma do
regulamento.

Art. 6° A FUnAb-DF, conforme determinação
contida no art. 39, S 7°, da Carta Magna,
participará da distribuição dos recursos do
Programa de Redução de Despesas Correntes
REDUC, dos organismos da administração direta e
entidades autárquicas, e os recursos gerados
serão aplicados no desenvolvimento de programas
de qualidade e produtividade, treinamento,
modernizaçio e racionalização do serviço
público, como recursos complementares à ação da
Fundação.

Parigrafo único. O Poder Executivo
regulamentará o disposto no caput no prazo de
cento e oitenta dias.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em
contrário.

~ S.l. da. Se••õe., 5 de dezembro de 2001.
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iões, ltJ de dezembro de 2001.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

eputado CARLOS XAVIER
Segundo Secretário

ATO DA MESA DIRETORA nO Jot ,de 2001 •

Plenário, (19 d~'mbro d

~-')~ 12.>i~-~ ~.'\
/ ~ENATO INDA
.' Deputado Distrital

À MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL.

Nos tennos do artigo 28, inciso 11, do Regimento
Intemo da Câmara Legislativa do Distrito Federal, e tendo em vista a
escolha de meu nome para ocupar a vaga de Conselheiro do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, decorrente da aposentadoria do nobre
Conselheiro MAURÍLIO SILVA, confonne Mensagem nO 654/2001,
encaminhada a esta Casa pelo Excelentlssimo Senhor Govemador do
Distrito Federal. renuncio ao mandato de Deputado Distrital, para o
qual fui eleito nas eleições de 1998, pelo Partido Liberal.

MENSAGEM nO5591GP/CLDF
Brasília, L5' de dezembro de 2001

Cria ComisstJo com o objetivo de estudar
e elaborar proposta de reestruturaçao
administrativa da CWF.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o original do Decreto Legislativo nO807,
de 2001, promulgado na forma do art. 60, inciso XXXVII da Lei Orgânica do
Distrito Federal, oriundo do Projeto de Decreto Legislativo nO681, de 2001, que
"Aprova a Indicação do Senhor Deputado Renato Rainha para exercer o
cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal"

Ao ensejo encareço a Vossa Excelência que providencie a publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso da competência conferida pelo art. 39 do Regimento Interno, tendo em
vista O que foi deliberado nos itens 7, 13, 14 e t8 da 2" Reunião Extraordinária
do Gabinete da Mesa Diretora, de 8, 12 e 29 de novembro de 2001, cuja Ata foi
. publicada no DCLde 12 de dezembro de 2001,.

RESOLVE:

Art. 1° Constituir comlssao composta por servidores
indicados. para no prazo de 120 (cento e vinte) dias, estudar e elaborar
proposta de reestruturação administrativa da CLDF.

Art. 2° A Comissão será composta pelos seguintes

_G~GEUO
presiden~1

A Sua Excelência o Senhor
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal
Palácio do Burili
Brasília - DF

sCI'1:idorcs:

NOME 00 TITULAR' SUPLENTE FUNÇÃO MATRiCULA INOICAÇÃO

Inaldo Josi! de OUvelr. Presidente 11.108-68 Primeira Secretaria
~l!~~nte Mana Lourdes de Paula 12.504.55
Geórgia Daphne Sobrei,. Gome. Membro 11062-66 Presidência
Suolente. Pauhno Rodnnues dos Santos 11.422-62
Arléclo A1e.•.•ndre Gani Membro 10.195-52

Vice-Presidência
~Iente: Fernando Jos~ Botelho Ta ..••eire 12.989-05
Laurlnda S.lomlo S.ntos Membro 11.166-48 Segunda Secretaria
Sunlente. Osiel Ribeiro da Sil ..••a 12.34&-43
Maria Eug!nia Gruber Membro 12.550-48 Terceira Secretaria
Sunlente. MiJene GUlmarAes 12.013-74
Cristlana Oliveira de Carvalho Membro 11.765-56 Sindical
Sunlente Maria dos Remédios Santos AlbUQuerQue 12.539-36
Fernando Tolentino de Sousa Ollvelr. Membro 11.696-17 Sindical
Sunlente Fabio Luis Correia Uma 11.914--41

Mesa Diretora--------------------
Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA N° J06, DE 2001.

Art, 3° A equipe da Seção de Organização e Mêtodos do
Trabalho da CMI prestará a assessoria têcnica necessária à Comissão
constituída por este Ato. .

Parágrafo único. A COmiSSã~ ao Gabinete da
Mesa Diretora - GMO, e, nos assuntos setoriais ao~cretário Mem!>ro do GMD.
da respectiva área. f •

""t. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

A Mesa Diretora da Camara Legislativa do Distrito Federal, no uso

de suas atribuições regimentais, considerando o artigo 17, inciso li, allnea "a",

da Lei nO8.666/93 e o Ato da Mesa Diretora nO90, de 1995,

RESOLVE:

Art. 10 Autorizar a doaçã? de bens móveis de propriedade da CLDF,

considerados obsoletos. inservlveis ou de recuperação antieconômica,

conforme abaixo:

INTERESSADO PROCESSO
RELAÇAO DE BENS

'FOLHAS DOS AUTOSI
Associação Disk Salve Crianças 001.1397/2001 28/29
Desaoarecidas
Serviço Evangélico de Reabilitação e 001.1482/2001 17/18
Vocacão

Art. 5D Revoga.m-se as disposições em contrario.

Sala das Reun91.-es. l'lde dezembro de 2001.

./ ~Deputado GELLO' ~

~

Preside te // ~.

Deputada.. É. MAIIIl'lH De~t:do CARLOS XAVIER
Primelr -8 c r'tana Segundo-Secretario
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ATO DAMESA DIRETORA n" Jo 8 . de 2001. Brasília, i~de .DEZtM~~ de 2001.

MOISÉS~UES
Secretário Exec~~~P~~~:;' secrelaria

\'-\"-.' \. --~
IOSÉANTÔNIOPRATES

Secretário ExecutiVO/Terceira Secretaria

Cria Comissdo com o objetivo de estudar,
elabornr e apresentar proposta de Polirr:ca
de Recursos Humanos e Plano de
Carreira.

A Mesa Diretora da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.
no uso da competência conferida pelo ar!. 39 do Regimento Interno. tendo em
vista o que foi deliberado no item I da 2" Reunião Extraordinária do Gabinete
da Mesa Diretora, de 8, 12 e 29 de novembro de 200 I, cuja Ata foi publicada
no DeL de 12 de dezembro de 200 I,

RESOLVE:

Art. 1° Constituir comissão composta por servidores, para no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, estudar, elaborar e apresentar proposta de
Politica de Recursos Humanos e Plano de Carreira dos servidores da CLDF.

,----..=:..,-
~. \~
GETÚI.lOSOARESNOVAESFROTA
secretária-Geral/presidência

ARlÉCIO AL~NDRE GAZAL
secretário Ex<:CiO/Vice_p~sidência

OSIEt ~~É~Rol~A~I.VA
secretário Ex1~;;;;o/segUiUta Secrelaria

NOME DO TITULAR' SUPLENTE FUNÇÃO MATRICULA INDICAÇÃO
Maria Lourdes de Paula Presidente 12.50~S5 .Su lente Insldo Josê de OlIveIra 11.108-68 Primeira Secretaria
luciano FetlpplBarbo •• Membro 10,745-43
Suolenfe Paulo HenriQue Ferrei'. dp Silva 11.423-60 PreSidência
A,'!k:lo Alexandre Oaul Membro 10.195-52
Suplente Fernando José B01elho Teve". 12.98!HlS Viee-Presidência
S~rvjo Kemper. de Morat. Abreu Membro 11.677-29Suplente. Os.ej Rrbelro da Silve 12.304•••••3 Segunda Secretaria
Mllene Oulm.rles Membro 12013-74SUDlent. Mana EU9~nta Gruber

12.550-48 Terceira Secretaria
M.ri. doa Remêdlos S. Albuquerque Membro 12.539-36

SindicalSuplente Cnstrana Ollvetra de Carvalho 11785-56FAbio luis CorreIa Uma Membro 11914-41
SUDlente Fernando Totenllno de Sousa OliveIra 11,896-17 SindIcal

sen"idorcs:
Art. 2" A Comissão serã composta pelos seguintes

PORTARIA NO ~a<c2./2001
O Secretário Executivo/3" Secrelaria do Gabinele da Mesa Diretora da

câmara I.egislativa do Dislrito Federal, no uso da atribuição que lhe foi
delegada pelo Ato da Mesa Diretora nQ 57/2000,

RESOI.VE:

Aprovar o Re'luerimenlo nl! 1996/2001, de iniciativa dos Exmos.
Srs. Depulados lOSÉ EDMARe GIMARGEl.1.0,que solicila a realização de
sessão solene para comemoração do 442 aniversário de Ta~ualin~a.

Br<lsíli<l, 1C1 de j)t<.Z(v"'.Ij~ de 2001.

Art. 3" A equipe do Setor de Avaliação de Desempenho da
DRH prestara a assessoria tecnica necessária ã Comissão constituida por este
Ato.

ParágTalo IÍnico. A Comi~~se_ã ao Gabinete da
Mesa Diretora. GMD, e, nos assuntos setor(ais ao s.,crerã.ri~ro do GMD,
da rr.sprctivH nrea.

Art. 4" Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. SO Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Reuni~ de Dt::-lL""~'lItod~

Deputado GIIII GELLO L\"-
~

Pr~sirle tE"

Deputad. M MANINHA )eputa< CARLa; XAVIER r---
Pnm("lra- (" f'"htnfl SVgunclo-Secretârio

Gabinete da Mesa Diretora
P o RT A R I A NO ~ d. L /200 I

MOISi1ftI(1JARQUES
kcretário Ex~~~eira SCcretaria

.l-LC~
JOSÉANTONIOPRATES

Secretário ExecutivolTerceira Secretaria

PORTARIA N' 4 Z3 DE J'1 DE DEZEMBRO DE 2001.

o Gabinete d. Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso da atribuição que lh~ facultada pelo art. 4° Inciso 11da Resolução I b8/:!OOO. e lendo em vista
o Memorando SEO n'066/01 de 18/12/01,

RESOLVE:

I- Aprovar. na forma dos anexos Ie 11. a alteração do Quadro de Delalhamenlo
da Despesa da Câmara Lcgishlliva do Distrito Federal, aprovado pela Ponaria nO 003 do Gabincle
da Mesa Diretora, de 08 de janeiro de 2001,

Brasília..l'I de dezembro de 2001.

_~s-:.
GETULIO SOARES NOVAES FROTA

. Secretário - Geral I Presidência

o Secrelário Executivo/)" Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora da
cámara I.egislaliva do Distrito Federal. no uso da atribuição que lhe foi
delegada pelo Alo da Mesa Diretora nQ 57/2000,

R E S O I. V E:

Considerar prejudicado o Requerimenlo n2 1978/2001, lido em
plenário no dia 28/11/2001 e encaminhado ao Gabinete da Mesa
Diretora no dia 17/12/200 I, de inicialiva da Exm~. Sra. Depulada MARIA
IOSÉ - MANINIIA,'lue solicita a re<Jliz"c,:ão de sessâo solene no dia
79/1 1/2001 para homenagem ao "Dia Internacional de Solidariedade
ao Povo palestino", uma vez 'lue a referida data já Iranscorreu.

M~RQUI:S
secn.~. Secretaria

/~ ! \-.~
JOSÉ ANTONIO PRATES

Secrelário Execulivo I 3' Secretaria
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ANEXO I • ACR~SCfMO RESOLVE:

NATUREZA

ESPEC"'ICAÇAO o. FTE DETALHADO TOTAL

DESPESA

01000 cAMAAA lEGlSLATNA 4120.000

01101 c.lMAAA LEGISLATIVA 420,000

01 1220100 eS02 .•••OUlNtSTRAçlO DE PESSOAl 3190.92 100 .20,000 420,000

01 1220100 8502 0002 AOM'WSTRAÇAo De PESSOAL o.
cAMARA lEGISLA f NA 319092 100 420,000 420000

TOTAL .420,000

de 2001.Brasllia, .J1 da

RESOLVE: "

2 - DESIGNAR, MARIA AUCÉUA ANANIAS DE OLIVEIRA, mlllricula n°
11.534-51, ocupante do cargo efetivo de Assistente TécnicoISecretária, para .ubstituir o
SecnitMo Executivo, CNE, da 2" Secretaria, nas ausências e impedimentos legais do
titular (Processo nO001.1563/01.CLDF).

ATO DO PRESIDENTE N." 50f .DE 2001.

O Presidente da Câmera Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas alribuiç6es
regrmentais.

1 - DISPENSAR, MAURO DE PAULO DA ROCHA, matricula nO 13.021-
70, ocupante do cargo em comissão de Gerente Coordenador do FASCAL,- CL-15, dos
8llC8fllOS de substituto eventual do cargo em comissão de Secretário Executivo, CNE, da
2" Secretaria (Processo nO001.1563/01-CLDF).

EXONERAR LEONARDO AUGUSTO DE PAULA OLIVEIRA. matricula n"
13.589-16. do Cargo Especial de Gabinete, CL-11, do gabinete parlamentar do deputado Renato
Rainha, bem como NOMEÁ-LO pera exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-05, no referido
gabinete. (ResoluçAo n."143197. (SV) - Processo n"1218/98-CLDF).

RS '.00

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS 00 TESOURO
RS 1.00

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS 00 TESOURO

~;. l'7fL-

NAJUREZA
ESPECIF'ICAÇAO "' "' DETAlHADO TOTAL

DESPESA

01000 c;J.M.f.MUGISLATlVA 150.000

01101 ~RA LEGISLATIVA 150.000

01 1220100 8502 AOMINlSTRAÇ,lO DE PESSOAL 3190 " 100 150000 150.000

01 122.0100 8502 0002 AOMlHlSTMCAODEPESSOAL "'C.AJ.IARA lEGISlATIVA 3190.11 100 150,000 150,000

01000 <:AMARA lECIS\ATfIIA 270.000

01101 CAMARAlEGISlATIVA 270.000

01 1220100 8502 AOMINlSTRAçAo DE PESSOAL 31.90.93 100 270.000 270.000

01 122.0100 85020002 ADMlNISTRAÇ.lODf PESSOAL O.
CAMARAlECISLATIVA 3190,93 100 270.000 270.000

TOTAL 420,00

ANEXO 11- REDUçAO

Atos Administrativos--------------
ATO DO PRESIDENTE N." 5(fl .DE 2001.

O Presidente da CAmara Legislativa do Distrito Federal. no uso de suas atribuiç6 ••
regimentais.

ATO DO PRESIDENTE N." 506 ,DE 2001.
o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal. no uso de suas atribuições

regimentais.
RESOLVE:

ATO DA GER~NCIA DO FASCAL nO003/01

Fascal-----------------------------

de 2001.Brasllia. le) de

ooGerent~-Coordenad~r do FASCAL ~~ uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Resolução
n, 155/99. e~ conformidade com deClsao do Conselho de Administração do FASCAL; e tendo em vista
o que deter~lna, os contratos abaixo discriminados, firmados pelo Fundo de Assistência à Saude da
Càm?ra leglslal1va do DF - FASCAL. que têm como objetivo a prestação de serviços médico.
hospttalar~s, RESOLV~: DESIGNAR o(a) servidor(a) Dirceu Evarlsto Rosa. matricula 12.001-81,
carg? ASSistente TéCniCO,execulor(a) dos cQnlratos abaixo discriminados e como subsliluto(a) 0(8)
sen.:ldor(a) Ant6nlo Carlos Serra Dias. matricula 13.184.42, cargo Agente de Apoio. cabendo ao(à)
deslgnado(a) exercer as atribuições previstas na lei n.o8.666. de 21.06.93. com suas alterações. e nas
Normas de ExecuçAo Orçamentária. Financeira e Contábil do Distrito Federal. aprovadas peto Decreto
n.O16.09S',de 29.11.94: a saber; Processo n.o 001-00703/2001. Contralado: CE:MEC - Centro Médico
de C,eUândtaCEMEC S/C Ltda.; Processo n.o 001-01119/2001. Contratado: Centro Oftalmológico Oro
Rodrigues lida.; Processo n,o 001.02725/2000. Contratado: CETRO Centrb.de Tratamento Oncológico
S/C ,lida; Processo 0.° 001.0082712001, Contratado: Clloica do CoraçAo Cardiologia e Cirurgia
Cardlovascular S/C lida.; Processo n.o 001-0112412001. Contratado: Clínica Médica Santa Paula Lida'
Processo 0.°

0
001-0110212001. Contratado: CllAOD - CHnlca de Otorrinolaringologia e Audiologia lida.;'

Processo n, 001.02905/2000. Contratado: HOO - Hospital Geral e Ortopédico de Brasllia S/A'
Processo n.o 001-0135912.001. Contr.tado: Hospital Santa Lúcia S/A.; Processo 0.° 001-0120612001',
Contratado: IMAGEM Cllmca Ecografta o Radiologia Ltda.; Processo n." 001-01'2312001, Conlratado:
InstItuto do Olhos e MicrociNrglo de Brasma - INOB.: Processo n.' 001-02959/2000 Contralado'
ORTHOS Cllnlca de Ortopedia. Medlctne Desporttve o ReobllitaçAo LIdo. ' .

EXONERAR MARIA ALICE DECHICHI. matricula n" 13.837-23. do Cargo Especlal
de Gabinete. CL-D1. do gabinete parlamentar da deputada Lucia Carvalho, bem como DEVOLVÉ-LA
II sua lotação de origem. (Resolução n." 125197 e AMD's nOs002197 e 05719g. (EFET) - Processo rf'
610/00-CLDF).

Brasília. 19

RESOLVE:

1- EXONERAR MARTA BITTAR CURY. matricula n" 14.636-28, do cargo om
comissão de Chefe de Divisão. CL.15. da DivisA0 de serviços Gerais da Diretoria de Administração e
Finanças.(Resoluçoes n." 91194 - (SV). Processo n" 320/0'-CLDF).

2- EXONERAR EVA MARÇAL DE LIMA, matricula n" 12.758-24. do Cargo
Especial de Gabinete. CL-04 do gabinete parlamentar do deputado César Lacerda. bem como
NOMEÁ-LA para exercer o cargo em comissão de Chefe de Divisão, CL.1S. na DivisA0 de Serviços
Gerais da Oiretoria de Administração e Finanças, (Resolução nO143197 e 91194- (SV). Processo nO
1975194-CLOF).

3- NOMEAR FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO DO NASCIMENTO FILHO,
para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL.01. no gabinete par1amentar do deputado Rodrigo
Rollemborg.(Resoluç6es n."143/97. (SV) - Processo n" 1569101-CLDF).

4- EXONERAR MARIGLÓRIA SARMENTO CARDOSO SESSA, metricula n"
14.043-55. do Cargo Especial de Gabinete, CL-D7, do gabinete perlamentar do deputado Rodrlgo
Rollemberg, bem como NOUEÁ.LA para exercer o Cargo Especial de Gablnere. Cl.13. no referido
gabinete. (ResoluçAo n" 143197- (SV)- Processo n" 840/99-CLDF).

5- EXONERAR MARILAC ROSA NAVES PANOBIANCO. matricula n"
14,507.39. do Cargo Especial de Gabinete. CL-05. do gebinete partamentar do deputado Cartos
Xavier.(ResoluçOBs n,o 143197. (SV) - Processo nO1578/OO-CLDF).

~ EXONERAR SIDINEI .I0st ALVES FRANÇA, matricula n" 14.711-40. do
Cargo Especial de Gabinete. CL.01, da Liderança do PSD. (Resolução n" 125197- (SV)- Processo n"
45199-CLOF).

T- EXONERAR RONALDO SEGG/AIIO OE ALMEIDA. matricula n" 14.064-47. do
cargo em cominA0 de Chefe de Setor. CL-13. do Setor de Apoio ao Plenário. da Divisão de
Taquigrafia e Apolo ao Plenário. da Terceira Secretaria, (ResoluçAo n° 91194- (SV)- Processo nO
872/99.CLDF). _

8- EXONERAR MARIA VALtRIA LEMOS VASCONCELOS DE MORAES
REGO, malrlcuta n" 14.021-es. do Cergo Especial do Gabinote. CL-11, do gabinete parlamentar do
deputado Rodrtgo Rollemberg. bem como NOMEÁ-LA para oxorcer o cargo om comissAo do Chefe
de Setor. CL-13. no Setor de Apoio la Plenário da DivisA0 de taquigrafia e Apoio ao Plenário. da
Terceira Secretaria, (ResoluçAo nO143197 e 91/94 - Q). Processo nO32J99.CLOF).

ATO DO PRESIDENTE N" 507 • DE 2001. Brasflla-OF. dozembro de 2001.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais. nos termos do artigo 36 da Lei 6.112/90

MAUM) DI: PAULO O••• RoeM ••
O• .-.c__ cIo FASCAL
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EXTRA TO DE TERMOS ADITIVOS

Processon." lXII.22114/21XXI;Termo Aditivo firmado enlre: Fundode Assislência à Saúdeda
Câmara l.cgislaliva do DF - FASCAL e o ERGOLAB - LABORATÓRIO DE
ERGOMETRIA E CARDIOLOGIA CLINICA SIC LIDA. Objeto: prorrogaçãoda vigência
do Termo de Credenciamenlo n" 1198/2(XXIe aheraçãono fator multiplicador dos serviços
prestados. Vigência: 28 de novembro de 2001 • 21 de novembro de 2002. Oala da
assinatura: 28 de novembro de 2lXlI. l.cgislação: art.51, inc. li, da Lei n" 8.666/93, com
redaçãoinlroduzida pela Lei n" 9.648. de 28 demaio de 1998.Partes:Dr. Mauro de Paulo da
Rochae pela instiluição a Dr Carlos Robertode Lima Ganlois. A

~a;d{!;ta
Decisões TJDFT~~-~---------------

Acordam os Desembargadores do Conselho
Especial do Tribunal de Justiça do Distrtto Federal e dos Territórios, JOAO
MARIOSI - Relator, ESTEVAM MAIA • Vogal, WELLINGTON MEDEIROS • Vogal,
NATANAEL CAETANO. Vogal, JERONYMO DE SOUZA • Vogal. CAMPOS
AMARAL .• Vogal e NlvlO GONÇALVES - Vogal. sob a presidência do
Desembargador EDMUNDO MINERVINO, em AFASTAR AS PRELIMINARES,
UNANIME. CONCEDER A SEGURANÇA, UNANIME, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR; A PARTIR DA LESA0, MAIORIA, de acordo com a ala do
julgamento e notas taquigráficas

PARE
PENSE

FIQUE VIVO

QU{!tn b{!b{! {! ditig(!
a ttÍ!:ca a vida df!

qU{!tn não t{!tn nada
com i!:~o,df! qUf!tn o
acorn~anha (! a ~tó~tia.

(

00 DISTRITO

148.348REGISTRO N •. :

Acórdão

CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO
MANDADO DE SEGURANÇA VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF _
PRELIMINARES: CARÉNCIA DO WRIT • INÉPCIA DA INICIAL
- DECADÊNCIA: REJEIÇAo. DECISAo ADMINISTRATIVA:
ILEGALIDADE. TRATO SUCESSIVO: PRECEDENTES ..
REDuçÃO DE VENCIMENTOS POR MEDIDA PROVISÓRIAN'
434/94 LEI DE CONVERSÃO N' 8.880/94:
IMPOSSIBILIDADE - IRREDUTIBILIDADE (ART. 31, XV, CF)
- ORDEM CONCEDIDA.

1- As normas de conversão, conforme média dos
valores reais dos salários efetivamente recebidos nos últimos
quatro meses, tem o escopo de manler o poder de compra do
saláriO do servidor

1 1. O assoalho da conversão de cruzeiros reais para
URV é a média afllmélica dos valores dos salários na data dos
quatro ultimos pagamentos, converlidos cada um deles em URV
pelo valor de conversão nesla dai a (Exposição de MotiVOS
Intermlnislerial n' 47/94)

2- Como corolário tem.se que a adoção da URV do
ultimo dia do mês. não levando em conla as datas dos efetivos
pagamentos para a conversão dos vencimentos dos servidores
da Cama,a Leglslaliva do DF. lorna ,nconslituc,onal o art. 22, !i(i
7'. alínea l! da Le, n' 8 880/94. feflndo a Conslilulção Federal
(arl 37. XV) r

: Conselho Especial
: MS - Mandado de Segurança
: 2001002003417-2
: MIGUEl ALVES CARDOSO
: PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA
FEDERAL

: Desembargedor JOÃO MARIOSI

DATA: 12112/2001
RUBRICA: t...

TJDFT/SEJU/SEREST

1•••••••••••••••• 1.111 ••••

Órglo
Clasae
Num. Processo
Impelranla
Informanla

Ralalor

Brasília (DF), 13 de no;~:~ro de 200'.

Desembargador EDMUN'J MINERVINO
Presidente

"/,H .. ' - .
Desembarg~dor JOÃO MARIOSI

Relalor

)idMARA UOIILAI'IYA
DO DIII'RII'O fEDERAL

. Trabalhando Por Você.
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